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EDITORIAL 


Decorre, em Cartum, capital do Sudão a 15.º Cimeira dos Chefes de Estado e 
de Governo dos países membros da Organização da Unidade Africana. 


Múltiplas são as questões constantes da ordem de trabalhos, problemas can- 
dentes que afectam o nosso continente, resultantes de um longo processo de coloniza- 
ção que o humilhou, espoliou e despersonalizou, que enfim o lançou no sub-desenvovi- 
mento económico e social. Não serão concerteza as chamadas « soluções à africana » 
propostas pelos países «moderados» (leia-se neocolonizados) que contribuirão para a 
sua efectiva solução, pois que elas não são mais do que manobras tendentes a iludir 
os Povos, perpetuar a sua dominação e neutralizar as suas mais profundas aspirações 
de liberdade e progresso. 


Todos nós verificamos que em África há divisões, há diferentes maneiras de 
encarar e resolver a variada problemática continental, fenómeno decorrente da exis- 
tência de regimes políticos que em vez de dirigirem a sua acção de acordo com o in- 
teresse dos seus Povos, dirigem-na em favor dos interesses do imperialismo. 


Enquanto subsistir esta contradição não poderemos necessariamente pensar 
numa total identidade de pontos de vista. No entanto, só reconhecendo estas diferen- 
ças, é possível encontrar as bases comuns que permitam fazer convergir para determi- 
nados objectivos os nossos esforços. 


Esta posição do MPLA-Partido do Trabalho e da República Popular de Angola 
foi claramente expressa em Cartum, pelo Camarada Presidente Agostinho Neto ao afir- 
mar : 


« Nós em Angola somos socialistas e independentes, somos contra o capi- 
talismo explorador, contra o imperialismo e contra a exploração a que o neo-colonia- 
lismo submete alguns Estados Africanos contra a vontade dos respectivos povos. 


Sómente reconhecendo esta base ideológica e política podemos coexistir. É à 
base dessa realidade que necessitamos de encontrar o que há de comum entre nós; e 
entre nós existe primeiramente o interesse dos Povos africanos. 


Gostaria de dizer (...) que neste momento é necessário dar uma séria ajuda 
aos movimentos de libertação, à SWVAPO, à Frente Patriótica ao ANC da África do Sul 
e à Polisário que se debatem nas lutas político-militares. 


(...) Estou absolutamente convencido que as duas questões fundamentais 
neste momento são: 


— Em primeiro lugar a libertação completa do Saara Ocidental, da Namíbia e 
do Zimbabwé. 


— Em segundo lugar a formação de um Mercado Comum Africano depen- 
dente de uma industrialização planificada de África. » 


Sabendo de antemão que o imperialismo tentará hoje, tal como ontem, sa- 
botar todas as iniciativas que visem a real unidade africana, temos no entanto a con- 
vicção de que os Povos africanos saberão lutar para que OS Seus interesses prevale- 
çam, nesta luta de morte que opõe explorados e exploradores. 

A ÁFRICA VENCERÁ 
A LUTA CONTINUA 


A VITÓRIA É CERTA 


2º SESSÃO ORDINÁRIA DO COMITÉ 
CENTRAL DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


A segunda Sessão Ordinária do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho, que decorreu de 14 
a 16 do corrente mês, no “10 de Dezembro”, em 
Luanda, sob a direcção do Camarada Agostinho Neto 
terminou ao meio da tarde de domingo. 


No final dos trabalhos, o cda. Roberto de Al- 


meida, suplente do CC e Ministro do Comércio Ex- 
terno, fez a leitura do comunicado final, no qual se 
deu a conhecer, nomeadamente, a reestruturação e 
depuração do aparelho de Estado e a criação de um 
Departamento de Quadros do Partido. 


O comunicado é do seguinte teor: 


COMUNICADO 


“O (Comité Central do MPLA-Partido do Traba- 
lho esteve reunido, em Sessão Ordinária de 14 a 16 
de Julho de 1978, sob a presidência do Camarada 
Agostinho Neto, Presidente do MPLA-Partido do 
Trabalho e da República Popular de Angola, tendo 
procedido à apreciação global da actividade do Par- 
tido, à análise do estado da organização do Partido 
e das organizações de massas e da actual situação 
económica e social do País. 


Foram tomadas medidas no sentido de acelerar 
a organização do Partido e das organizações de mas- 
sas, de reestruturar e depurar o aparelho do Estado 
e de normalização, urgente do abastecimento às po- 
pulações. 


Os Portos, ficam submetidos a regime de ex- 
cepção. 


Foi decidida a criação do Departamento de Qua- 
dros du Partido. 


A atribuição de bolsas de estudo e o acompa- 
nhamento dos estudantes, no estrangeiro passa à 
responsabilidade do Partido. 


Decidiu-se, ainda, que o Ministério das Relac- 
ções Exteriores, para as questões de orientação, fica 
directamente subordinado ao Departamento de Re- 
lações Exteriores e ao Presidente da República. 


Os quadros da informação, deverão ser selec- 
cionados entre os militantes que garantam a fideli- 
dade à linha política do Partido. 


Finalmente, o Comité Central decidiu recomen- 
dar ao Governo a adopção e aplicação de medidas 
enérgicas para assegurar o desenvolvimento econó- 
mico e social do País, o combate à sabotagem e à 
indisciplina, com vista a preservar o equipamento do 
País, e em particular, os meios de transportes”. 


à Nos DS RÃ SB OA, AUD Gir Ez 
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—hAfirmou o Presidente Agostinho Neto no Plenário da Cimeira da OUA 


O Camarada Agostinho Neto, Presidente do 
MPLA-Partido do Trabalho e da República 
Popular de Angola, proferiu no decorrer da 
Sessão Plenária da XV Cimeira de Chefes de 
Estado da Organização da Unidade Africana, 
um importante discurso que passamos a 
transcrever na integra : 


Senhor Presidente, 
Estimados Colegas, 
Camaradas de Luta: 


Tenho a elevada honra, de no nome do Povo inde- 
pendente e revolucionário de Angola, em nome do 
MPLA-Partido do Trabalho e do Governo da Repú- 
blica Popular de Angola, exprimir a vossas excelên- 
cias, Chefes de Estado e de Governo, representantes 
da África libertada, o meu mais profundo sentimento 
de respeito pelos princípios nobres e justos que nor- 
teiam a nossa Organização unitária. 


A República Popular de Angola, não pode deixar 
de exprimir o seu profundo reconhecimento ao Povo 
Sudanês e ao seu Chefe, o Presidente Gaafar Ni- 
meiry, pelo acolhimento fraternal, entusiasta e mili- 
tante, reservado à delegação angolana e pelas enor- 
mes facilidades concedidas para que, confortavel- 
mente, participemos dos gebates desta XV sessão 
ordinária da Organização de Unidade Africana. 


Estando aqui, no Sudão, não posso deixar de 
mencionar quanto o Povo Angolano, o MPLA-Partido 
do Trabalho e eu próprio, estamos gratos ao Povo 
sudanês e ao seu Governo, pela grande ajuda dada 
durante a luta de libertação nacional. Armas, alimen- 
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tação, animais de transporte, facilidades de trânsito, 
apoio político e diplomático, Angola encontrou sem- 
pre no Sudão. E aqui foram formados na última etapa 
da luta, alguns dos oficiais angolanos que hoje per- 
tencem ao Estado-Maior-Geral das nossas Forças 
Armadas. Por este facto quero exprimir a sua exce- 
lência o Presidente Nimeiry, a nossa gratidão. Quero 
ainda agradecer, a todos os países que nos ajudaram 
durante a nossa luta de libertação. E, não desejo 
ignorar os primeiros. Aqueles que em 1960 e 1961 
nos deram ajudá fundamental para o início da nossa 
luta armada de libertação nacional contra o colonia- 
lismo português. Quero referir-me especialmente ao 
Ghana, ao Marrocos e à Argélia. Quero especialmente 
referir-me que foi no Marrocos que se formou militar- 
mente uma parte dos nossos oficiais e soldados que 
iniciaram a mais séria ofensiva contra o colonialismo, 
na parte norte do nosso País. + 


Foi ainda do Marrocos, que recebemos as pri- 
meiras vinte toneladas de armas e munições. Sejam 
quais forem as não-coincidências políticas e ocasio- 
nais no presente ou no futuro, não poderemos nunca, 
na consciência revolucionária angolana, esquecer os 
factos que deram origem a um novo País indepen- 
dente em África, desejoso de desempenhar o seu 
papel para que se encontrem as condições de paz 
e de progresso. 


Do mesmo modo, agradecemos à Argélia com- 
batente, em cujo itório nossos combatentes par- 
ticiparam para aprender junto dos bravos soldados 
argelinos, em emboscadas contra os colonialistas 
franceses. 


Quero agradecer a todos os países africanos que 
coerentemente se mantiveram contra o colonialismo 


DoLETOL DO MILIPANTS eee] 


se 


fu dad ajudaram o nosso povo a chegar à inde- 


Senhor Presidente, 
Estimados Colegas, 
Camaradas de Luta: 


A OUA foi constituida para satisfazer a uma as- 
piração dos povos do nosso Continente à inde- 
pendência. E, pela acção dos povos, peia uni- 
dade mantida, estamos todos nós a fazer esfor- 
ços para que os últimos bastiões dos racistas 
e dos colonialistas sejam destruídos. - 


O ideal da libertação, tem sido concretizado 
com maior ou menor vigor, para dar lugar, agora, a 
conflitos relativamente fáceis de resolver, no âmbito 
das organizações intemacionais. 


Mas para que representantes dos povos se reú- 
nam anualmente, como acontece agora, é necessário 
que exista uma motivação forte e clara. 


- À Unidade Africana foi realizada em torno da 
libertação. Foi realizada contra o colonialismo, 
o neocolonialismo e o imperialismo. Enfim, pela 
independência nacional. 


Contudo, já se sentem as hesitações em rela- 
ção à libertação de alguns países, como as Comores, 
a Reunião, a própria África do Sul, porque os dezoito 
anos de independência envelheceram ideias e atitu- 
des, para, em certos casos, os substituir pela acomo- 
dação, pela diplomacia e pelo comércio. 


Será, portanto, necessário concentrar, também 
a nossa atenção em outras áreps de acção, áreas 
necessárias, imediatas e concretas, onde defendere- 
mos ainda a mesma ideia da libertação e da Inde- 
pendência. 


Uma delas, a mais importante neste momento, 
6 a económica, é a base material que une os homens, 
enquanto que a área idealista divide os homens e 
as nações. 


ig dd lia estivemos unidos, 
m determinado período pela libertação polí- 
tica é necessário que hoje nos uramos ainda 
para completar essa libertação em tomo da 
libertação económica. 


O nosso colega e amigo, Camarada Presidente 
Sekou Touré exprimiu, muito concretamente, a ideia 
da orgpnização do nosso Mercado Comum Africano. 
é ça a ideia. Estou absolutamente de acordo com 


Esse mercado comum, servirá para evitar os 
contratos bilaterais entre países africanos e de outros 
continentes, com desvantagens para a África. 


As trocas comerciais têm sido feitas actual- 
mente em desvantagem para a África que é a deten- 
tora de uma muito grande parte das matérias-primas. 


No entanto, a nossa capacidade comercial não 
deve limitar-se à concessão de oportunidades aos 
diferentes países de importar de África os materiais 
crus. , 4 


DO DD LATAS 


Para que haja uma efectiva independência da 
África e de cada país é, necessário que os pla- 
nos de industrialização planificada sejam feitos 
ao nível da OUA. 

A industrialização planificada poderá ser a base 
para que um Mercado Comum exista, para que 
possamos comerciar, de igual para igual, com 
os países desenvolvidos. 


As razões técnicas, as razões tecnológicas e até 
as preocupações de gestão, podem ser ultrapassadas 
com a cooperação intemacional que, estou seguro, 
obteremos facilmente. Até porque essa é uma das 
bases mais importantes de colaboração no plano 
internacional mundial. 


As fontes energéticas de matérias transformá- 
veis existem abundantemente no nosso continente. 


A industrialização planificada será a base para 
uma cooperação interessada entre os Estados afri- 
canos e para a Unidade Política que desejamos. 


Hoje, África parece um corpo inerte, onde cada 
abutre vem debicar o seu pedaço. As matéria- 
-primas servem a exportação, enquanto que o 
nosso interesse fundamental é a transformação. 


Espero que esta ideia, modestamente proposta 
seja retida por sua Excelência, o Presidente em 
exercício da OUA. 


Direi agora breves palavras sobre Angola, 


Fizemos catorze anos de luta armada contra 
o colonialismo português. E graças à acção conjunta 
dos povos da Guiné, Moçambique, S. Tomé e Prín- 
cipe, de Cabo Verde e de Angola, e ainda graças à 
luta antifascista do Povo Português atingimos a in- 
dependência. 


Neste momento a nossa indsnendáticio é amea- 
çada por forças estranhas que invadiram o nosso 
país, espcrando cada uma dominar a vida política 
angolana. 


Como a OUA sabe, as tropas regulares da Áfri- 
ca do Sul invadiram Angola. Penetraram pelo sul e 
chegaram a cerca de 150 quilómetros da nossa 
capital, Luanda. 


Por ositro lado, o exército regular zairense, che- 
gou a cerca de 60 quilómetros da nossa capital, 
Luanda. A África do Sul desejava pôr a Unita em 
Angola. E agora compreendemos que foi de acordo 
com as maiores potências imperialistas. E o Zaíre 
desejava impor o seu protegido de sempre, 


Eu estava em Luanda nessa altura e, quando 
às zero horas do dia 11 de Novembro li a proclama- 
ção da independência, os obuses de morteiro, reben- 
tavam a algumas dezenas de quilómetros. E ali com- 
preendeu o mundo inteiro que o Povo angolano 
nunca se submeterá a forças estranhas. 


O nosso Povo resistiu. Fez a sua opção e nós 
estamos hoje, como era previsto, caminhando rumo 
à sociedade socialista. 


Nessa altura, a força militar saída da guerrilha 
não era capaz de fazer face sozinho à ofensiva de 


PAGINA 5 


dois exércitos regulares. Eu tivo de pedir auxílio 
aos paises amigos. E ele foi concedido pelos paises 
socialistas da Europa e da América Latina. 


A Jugoslávia, a União Soviética e Cuba envia- 
ram-nos armas, oficiais e soldados. E foi essa a 
principal força que nos ajudou a resistir contra a 
ofensiva sul-africana, essencialmente. E hoje, nós 
conservamos os amigos que vieram defender o Povo 
angolano e ajudá-lo a conquistar a independência. 
Hoje, todos estão em Angola. 


Alguns países africanos também nos ajudaram. 


Quais são os países africanos que nos ajuda- 
ram? 


A República Democrática da Guiné, com um 
batalhão, armas e meios logísticos. Nós estamos 
muito gratos ao Presidente Sekou Touré por esta 
ajuda. 


A República da Guiné-Bissau, com soldados, 
oficiais e meios de defesa antiaérea, Estamos muito 
gratos ao Presidente Luís Cabral por esta ajuda. 


Moçambique, Nigéria, Argélia, com meios mili- 
tares. Pudemos assim afastar os inimigos, que foram 
mexoravelmente derrotados. 
anos, 

Os sul-africanos conheceram, pela primeira vez 
na história, uma derrota militar por um Povo africano. 
E em Angola são definitivamente derrotados. 


Mas esta vitória sobre a África do Sul não nos 
faz esquecer os problemas fundamentais. 


Sim, nós derrotámos militarmente a África do 


Por causa destas condições impostas por aque- 
les que não gostam da nossa independência, nós 
seremos provalmente um dos países militarmente 
mais fortes da África Austral. 


A escalada da guerra só fará de nós mais capa- 
zes de realizar a nossa ajuda internacionalista em 
relação à Namíbia, ao Zimbabwe e ao povo negro 
oprimido da África do Sul. Temos a reserva emo- 
cional e política suficiente para comportar os anos 
de luta que se seguirão. 


Senhor Presidente, 


Estimados Colegas: 


19 4 
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Gostaria de dizer a Vossas Excelências que nes- 


te momento é necessário dar uma séria ajuda aos 
movimentos de libertação. À SVVAPO, à Frente Pa- 
triótica, ao ANC da África do Sul, à Polisário que se 
debatem nas lutas político-militares. 


Sul, facto inédito em África. Mas a ameaça contra 
Angola persiste. 


No dia 4 de Maio passado, perdemos mais de 
seiscentas vidas de namibianos e angolanos, em 
Kassinga, porque o nosso sistema defensivo não 
tinha tido ainda a adaptação suficiente para prevenir 
essa eventualidade. 


; As projectadas forças pan-africanas, sejam bem- 
“vindas na Namíbia, no Zimbabwe ou na África do 
Sul, quando for necessário. Mas não para defender 
regimes. Será para defender povos, de modo que 


Todos os dias, repito, todos os dias, há agres- estes não se tornem infelizes. 


sões contra o nosso país. Existem ameaças. Os 
Estados Unidos da América, pela voz do seu presi- 
dente Carter. dizem que querem organizar em An- 
gola um Vietname para, nós. 


Senhor Presidente, 
 Estimados Colegas: 


Ê A, 


Até agora nós ainda não começamos a reabilitar 
a nossa economia e necessitamos ainda de manter 
um mínimo de tranquilidade para as populações pa- 
cíficas do nosso país, e temos de continuar a recor- 
rer à ajuda dos países socialistas. 


E, para terminar, gostaria de lembrar, ao Secre- 
tariado, que a língua portuguesa necessita também, 
ds ser considerada como língua de trabalhos nas 
próximas sessões. 


A Luta Continua! 
A Vitória é Certa! 


? > cont EE NR E Muito obrigado Senhor Presidente, 
DD DD LUPA TA 
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POLÍTICA SALARIAL EM ANGOLA 


PRINCÍPIOS ORIENTADORES 
DA POLÍTICA SALARIAL 


NA REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA 


Em documento anterior fizemos a abordagem 
dc conceito de salário no capitalismo e nas actuais 
condições da República Popular de Angola, que tem 
o Socialismo como objectivo estratégico. Nesse 
mesmo documento, fizemos referência ao sistema 
salarial, instrumento que garante uma distribuição 
concordante com o princípio socialista: « De cada 
um secundo a sua capacidade, a cada um segundo 
o seu trabalho. 


Uma das heranças mais pesadas do colonial- 
-fascismo é a,anarquia salarial que ainda hoje se ma- 
nifesta relativamente a alguns sectores económicos 
do nosso País. Assim, e de entre outros aspectos, 
encontramos múltiplas designações para um mesmo 
posto de trabalho, variadas retribuições para uma 
mesma actividade, inúmeros subsídios e gratifica- 
ções, objectivamente dirigidos a fraturar a unidade 
dos trabalhadores, inexistência de definição dos con- 
teúdos de trabalho. 


É oportuno salientar que a anarquia salarial foi 
grandemente agravada pelas acções sabotadoras do 
patronato reaccionário, aumentando desmesurada- 
mente o salário dos trabalhadores, principalmente 
nos últimos tempos do colonialismo moribundo e nos 
primeiros períodos de Angola independente, quando 
ainda não era possível ao MPLA e ao Governo Revo- 
lucionário uma acção de controle totalmente eficaz. 
Essas acções sabotadoras foram das últimas e de- 
sesperadas tentativas dos colonialistas para criar 
a insatisfação e o caos económico e social, agravan- 
do as condições de vida em Angola com a finalidade 
de preparar o terreno propício ao desencadeamento 
de acções contra-revolucionárias e de subjugação 
neocolonial. 


Outro aspecto a considerar ainas neste domi- 
nio respeita a reivindicações salariais anárquicas fo- 
mentadas por elementos oportunistas, pelos inimigos 
dc nosso processo revolucionário. 


Mas é também altura de destacar a maturidade 
política revelada pelos trabalhadores angolanos com- 
batendo a demagogia e a acção contra-revolucioná- 
ria desses sabotadores e a compreensão revelada 
perante o congelamento salarial que a nossa situação 
objectiva determinou. 


É prova irrefutável dessa maturidade política das 
massas trabalhadoras angolanas o apoio claro e ine- 
quívoco em todos os momentos demonstrado às 
« Orientações Fundamentais para o Desenvolvimento 
Económico-Social da República Popular de Angola, 
no período de 1978/1980, definidas pelo | Congresso 
do MPLA em que se pode ler: « (...) Enquanto 
assim não for deverá manter-se, como princípio ge- 
ral, o actual congelamento dos salários prosseguin- 
do-se todavia com as medidas de redução do leque 
salarial, procedendo-se apenas a reajustamento nos 
casos de flagrante injustiça » E mais adiante 
« (... ) Não permitir o aumento infundado de salá- 
rios e ter em atenção que o aumento da produtividade 
do trabalho deve necessariamente ultrapassar o au- 
mento dos salários a fim de ser garantida a repro- 
dução ampliada socialista. » 


No Socialismo, para a materialização do princí- 
pio de distribuição socialista e para que a sociedade 
e o Estado controlem da forma mais rigorosa as 
medidas de consumo, impõe-se que seja o Estado 
a definir e a traçar centralizadamente, tanto a po- 
lítica salarial no seu conjunto, como o sistema sa- 
larial em particular. É este que seguidamente vamos 
analisar. 


"OBJECTIVOS E COMPONENTES 


Contra a implantação do sistema salarial visa-se 
alcançar objectivos bem determinados, como sejam : 


— Fixar uma adequada distribuição do fundo 
de consumo ; 


— Elevar a produtividade como única forma de 
possibilitar a elevação do nível de vida do povo; 


— Estimular a técnica dos 


trebalhadores ; 


preparação 
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— Fixar e estabilizar a Força de Trabalho. 


Da simples enunciação de alguns dos objecti- 
vos que se podem alcançar se conclui a importância 
da implantação do sistema salarial no nosso País e, 
de uma forma mais geral, a importância da implan- 
q tação do sistema salarial na construção do socia- 
lismo. 


O sistema salarial é o instrumento que possibilita 
a distribuição de acordo com a quantidade e qualida- 
de (complexidade) do trabalho. Assim, de entre os 
seus elementos componentes, nós podemos dis- 
tinguir os que permitem pagamento pela complexida- 
de ou qualidade do trabalho, e os que permitem o 
pagamento pela quantidade do trabalho. No primeiro 
caso, ou seja, como elementos componentes do sis- 
tema salarial que permitem o pagamento pela com- 
plexidade ou qualidade do trabalho, temos: A 
Escala e os Qualificadores. 


No segundo caso, pagamento pela quantidade 
de trabalho realizado, temos : as formas e sistemas 
de pagamento. 


Destacam-se ainda as «tarifas» como elemento 
destinado quer ao pagamento pela qualidade ou com- 
plexidade de trabalho, quer ao pagamento pela quan- 
tidade do trabalho. 


Sistematizando, os elementos do Sistema Sa- 
larial são : 


— À escala 
— Os qualificadores 
— Às tarifas 


— ÀS formas e sistemas de pagamento 


A escala é o elemento do sistema salarial me- 
diante o qual se fixam os diferentes graus de com- 
plexidade das profissões e postos de trabalho exis- 
tentes em todos os sectores da actividade Nacional. 
Poderemos dizer que assim, como o metro é a me- 
dida mediante a qual determinamos o comprimento 
de um objecto, a escala é a medida que nos serve 
de base para comparar a complexidade das profissões 
e postos de trabalho. 


A escala consta de dois elementos fundamen- 
tais: o número de grupos e os coeficientes. 


O número de grupos fixa os diferentes graus 
de complexidade das profissões e postos de trabalho 
e determina-se a partir do ponto de vista técnico 
pelos seguintes factores : 


— Nível do desenvolvimento da Técnica e da 
Tecnologia ; 


— Nível de preparação geral e técnico-profissio- 
nal dos trabalhadores ; 


— Nível de organização do trabalho e da pro- 
dução: 


Os coeficientes expressam a relação quantita- 
tiva entre os diferentes graus de complexidade re- 
lativamente ao grau menos complexo (primeiro grupo 
da escala). Tem um especial significado técnico-la- 
boral a relação quantitativa existente entre os co- 
eficientes do primeiro grupo de complexidade e do 
último. Esta relação quantitativa denomina-se dia- 
pasão e reflecte a relação entre o trabalho mais sim- 
ples e o mais complexo, existente num determinado 
centro de trabalho. 


Analisados os aspectos mais marcantes da es- 
cala, vamos debruçar-nos agora sobre os qualifica- 
dores. 


Resumidamente podemos definir os qualifica- 
dores como sendo a compilação dos conteúdos de 
trabalho e dos requisitos de qualificação necessários 
para à execução de determinada actividade e a sua 
ordenação por complexidade nos distintos grupos 
da escala. 


Assim, os qualificadores constam dos seguintes 
elementos fundamentais. 


— Relação dos postos de trabalho. 


— Conteúdos de trabalho e requisitos de quali 
cação para cada posto de trabalho. 
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— Grupo de complexidade que ihe corresponde 
na escala. 


O conteúdo de trabalho reflocto a actividade la- 
boral em dependência das condições técnico-orga- 
nizativas existentes e os exemplos mais importantes 
do posto de trabalho que se descreve. 


Os requisitos de qualificação são os conheci- 
mentos gerais específicos que o trabalhador deve. 
ter para o desenvolvimento eficiente da sua activi- 
dade. 


Sempre que varie a técnica e a tecnologia, a 
organização da produção e do trabalho torna-se ne- 
cessário elaborar um novo conteúdo de trabalho e 
provar novos requisitos de acordo com as novas 
condições de trabalho, 


As Tarifas são o elemento do sistema salarial 
destinado a fixar a quantidade de dinheiro que um 
trabalhador deve receber numa unidade de tempo, 
em dependência da complexidade (qualidade do tra- 
balho) e das condições laborais. 


Da definição exposta depreende-se a existência 
de dois tipos de tarifas: pela complexidade e pelas 
condições anormais de trabalho. 


Para cada grupo da escala fixa-se uma tarifa 
por complexidade, existindo uma relação entre o 
grupo da escala considerada e a tarifa por complexi- 
dade, através do respectivo coeficiente a multipli- 
cação da tarifa mínima por complexidade pelo co- 
eficiente de cada um dos grupos da escala, deter- 
mina a quantia da tarifa por complexidade que cor- 
responde a cada um dos grupos da escala. 


As tarifas por condições laborais anormais cons- 
tituem um acréscimo às tarifas por complexidade, 
nos postos ou situações onde o trabalhador tenha 
um gasto de energias físicas, mentais ct: nervosas 
acima do normal. 


Para a avaliação das condições anormais dos 
postos e actividades, pode empregar-se o método 
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analítico de postos, baseado em factores, como por 
exemplo ; 


— Esforço físico 

— Tensão nervosa 

— Ritmo de trabalho 

— Posição do Trabalhador 
-— Sujidade e fetidez 


Através das tarifas o Estado estabelece, funda- 
mentalmente, os montantes do fundo de consumo 
individual, isto é, a parte do rendimento nacional 
que é destinado ao consumo pessoal dos trabalha- 
dores Daí a importância da sua centralização pelo 
Estado, de modo a garantir o controlo sobre as pro- 
porções entre a produção e o consumo. 


O nível das tarifas, fixado centralizadamente 
pelo Estado, deve obedecer aos seguintes factores 
fundamentais : 


As formas e sistemas de pagamento são o ele. 
mento do sistema salarial que permite a distribuição 
em proporção directa com a quantidade de trabalho 
realizado, (previamente avaliado do ponto de vista 
qualitativo) medindo-se este ás tempo gasto ou pelos 
resultados obtidos. 


A este propósito Karl Marx assinalou «o trabalho 
para servir de medida, tem que ser determinado pela 
sua duração ou intensidade, doutro modo, deixa de ger 
uma medidas, 


As formas de Pagamento são duas: 


-— À tempo 
(Conclui na Pág. 19) 
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UBRE O MOVIMENTO DE RECTIFIGAÇÃ 


[1 SEMINÁRIO NACIONAL DE REGTIFIGAÇÃO 


Com o objectivo de se fazer um balanço das 
actividades desenvolvidas durante o intervalo decor- 
rido entre os dois primeiros Seminários, realizou-se 
no dia 30 de Junho de 1978, na capital da província 
de Cabinda o Il Seminário Nacional da Organização 
sobre o Movimento de Rectificação. 


Os relatórios das Comissões Provinciais de Rec- 
tificação relataram os trabalhos desenvolvidos duran- 
te um mês e meio de actividade sobre o Movimento 
ce Rectificação o que permitiram a análise das di- 
versas experiências vividas em cada Província de 
acordo com as suas particularidades. 


Imensas foram as dúvidas levantadas pelos vá- 
rios delegados ao Seminário e precisas também fo- 
ram as respostas a estas questões por parte dos 
membros da C. N. de Rectificação. 


Cabe-nos agora, apresentar duma maneira cus 
cinta, quais às dúvidas surgidas e consequentemente 
a resposta as mesmas, para que todos os membros 
do Partido as conheçam e possam recolher os ensi- 
namentos que daí advieram de maneira a que os 
apliquem duma forma criadora. 


Pois como afirmou o cda. Pedalé, nós temos 
ainda grandes dificuldades de molde a termos todos 
um só pensamento, pois existem ainda crenças re- 
ligiosas, O tribalismo, o regionalismo e tantas outras 
sequelas herdadas do colonialismo. 


Por isso, é necessário conhecer essas dificulda- 
des e a maneira de as ultrapassar, com vista a cum- 
prirmos as nossas tarefas. 


O Il Seminário Nacional de Rectificação reco- 
mendou à Comissão Nacional de Rectificação um 
maior estudo para os métodos a aplicar. Pois os 
camaradas combatentes que se encontram nas vá- 
rias frentes de combate estavam a sentir-se mar- 
ginalizados, porque o Movimento de Rectificação 


ainda não os tinha tocado. Foi considerada uma preo- 
cupação justa, exigindo-se que os Comités Provin- 
ciais onde tal acontece, juntamente com o -Comis- 
sariado Nacional das FAPLA e os Comissráios Po- 
líticos provinciais das FAPLA dessem uma solução 
imediata a este problema. 


Os camaradas activistas devem ser rectificados, 
em seminários de activistas, isto é, todos os acti- 


vistas duma província são convocados para um se- 
minário de rectificação. Há províncias em que já 
tiveram lugar tais reuniões e cujos resultados foram 


bastante positivos. Nalguns casos, alguns camaradas 
deixaram de ser activistas, porque não ofereciam 
garantias de militância, isto é, não forma aprovados 


como militantes, nem como aspirantes e regres- 
saram assim, aos seus locais de trabalho. 

Portanto, este trabalho é urgente, na medida 
em que os activistas são um elemento precioso para 
o futuro do Movimento de Rectificação que vai ser 
alargado e que vai exigir muitos quadros já militan- 
tes. Pos isso, aquelas províncias que ainda não recti- 
ficaram os seus activistas, devem o mais rápido 
possível, fazê-lo. 


OÚBRE O MOVIMENTO DE REGTIFIGAÇÃO 


O MOVIMENTO DE RECIIFICAÇÃO SERA A GARANTIA 
DA UNIDADE NO SEIO DO PARTIDO E DA FIRMEZA 
IDEOLÓGICA DOS SEUS MILITANTES 


(Relatório do Comité Central do MPLA ao 1.º Congresso) 


Não se prevê ainda a nívei municipal a consti-. 


tuição já do Comité do Partido. Poder-se-á, quando 
muito, constituir-se a Comissão Executiva do Comité 
Municipal que exige menos membros, embora não 
haja um número exacto, pois a directiva que há é 
de que não seja superior a cinco nem infeiror a três. 
Esta directiva tem sido acompanhada também de 


uma chamada complementar, que diz que não se 
devem nomear elementos só para preencher essas 
funções, mas sim aqueles camaradas que já deram 
provas de serem capazes de assegurar a direcção mu- 
nicipal e que mereçam a confiança dos futuros mili- 
tantes, dos membros do Partido no Município; por- 
tanto esses camaradas devem ser rectificados. 


Foi considerado natural. esta preocupação dos 
trabalhadores, pois o Movimento de Rectificação é 
também um veículo de educação política. Por isso 
a Comissão de Rectificação que presidir a essas 
sessões deve responder as inquietações postas pelos 
cdas. trabalhadores, mesmo que não esteja ligada 
a rectificação propriamente dita. 


É preciso explicar as situações que se criaram 
depois da independência. Porém, não devemos es- 
quecer, o princípio orientador do Movimento de Rec- 
tificação sobre a selecção dos membros do Partido, 
que vem expresso no Relatório do C. C. do MPLA 
ao 1.º Congreso. 


aê « Podem ser membros do Partido todos os tra- 
balhadores angolanos que, vivendo exclusivamente 
do seu trabalho, aceitem o Programa e os Estatutos 


do Partido, lutam pela sua aplicação prática e mili- 
tem num dos seus organismos. O membro do Partido 
deve ser exemplar no trabalho, no estudo e na dis- 
ciplina. Ele deve a todo o instante dedicar-se à causa 
do Povo, defender os seus interesses e lutar pela 
elevação constante do seu nível de vich; manter uma 
estreita ligação com as massas e respeitá-las pro- 
fundamente. O membro do MPLA, deve ser um com- 
batente implacável contra todas as tentativas de 
divisão no seio do Partido e do Povo, lutando con- 
tra a ambição e todas as formas de corrupção, con- 
tra o tribalismo, o racismo e o regionalismo. Ele de- 
fenderá o princípio do internacionalismo proletário, 
solidarizando-se com todos os povos que lutem con- 
tra o imperialismo, o capitalismo, o colonialismo, o 
neocolonialismo e o racismo. » 


(Conclui na Pág: 20) 
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“Há hecessidade de um trabalho de qualidade 
na organização e na aquisição de meios para o 
cumprimento das tarefas para garantirmos melho- 


res resultados” — referiu, num improviso o cda. 
Ambrósio Lukoki, do B.P. do Partido e Secretário 
do Comité Central para o Departamento de Educa- 
ção e Cultura, no dia 13/7/78, no encerramento do 
| Seminário Nacional de Alfabetização e Cultura das 
Forças Armadas Populares de Libertação de Angola. 


Ao acto que teve lugar na sala de reuniões do 
Museu de História Natural, onde decorreram os 
trabalhos, estiveram presentes, para além daquele 
responsável e os seminaristas provenientes de to- 
das as Regiões Político-Militares, os cdas. Dino 
Matrosse e Francisco Paiva (Nvunda), ambos 'do 
C.C. do Partido e, respectivamente, Comissários 


Políticos Nacional e Adjunto das FAPLA; Guilherme 
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do Sousa, coordenador do Contro Nacional de 
Alfabetização bem como, cutros olomontos, ligados 
a este ramo, enquadrados nas Forças Armadas. 


A cerimónia foi aberta com a entoação do Hino 
Nacional e respeitado um minuto de silêncio em 
memória dos combatentes tombados em defesa da 
Pátria e da Revolução. Após a leitura das resolu- 
ções finais, nas quais deram-se a conhecer os 
objectivos do encontro, pontos discutidos e acor- 
dos chegados com vista à incentivação do processo 
de alfabetização e cultura no seio das Forças Arma- 
das, bem como promoção de actividades culturais 
e formas de recreação nas unidades e por outro la- 
do de uma moção de apoio ao Partido, usou da 
palavra o cda. Ambrósio Lukoki. f 


Na oportunidade, o Ministro da Educação 
aboruou diversos aspectos relativos à necessidade 
do aumento dos trabalhos de alfabetização no seio 
das Forças Armadas, para que possamos dominar 
a técnica de guerra e responder, com eficácia, a 
qualquer provocação do inimigo. 


Sobre esta questão, disse ainda que «como 
aspiração natural, também podemos dizer que cada 
jovem da nossa população em geral e em particular 
das nossas Forças Armadas deve ter a necessidade 
da sua superação cultural e em adquirir mais conhe- 
cimentos tanto nos vários campos da nossa activi- 
dade nacional como de interesse pessoal». 


No decorrer da sua intervenção exortou os pre- 
sentes para a necessidade da massificação e progra- 
mação de cursos de alfabetização em qualquer parte 
do País, onde estiverem destacados combatentes 
das FAPLA. 


Já no final e antes de ter referido que o Minis- 
tério da Educação e o Centro Nacional de Alfabetiza- 
ção irão fazer tudo, para apoiarem, em todos os 
aspectos, os combatentes das FAPLA engajados nas 
tarefas de alfabetização, o cda. Ambrósio Lukoki 
apelou para o desenvolvimento de trabalhos de qua- 
lidade na organização de. tarefas, na aquisição de 
meios para o cumprimento das determinações com o 
objectivo de se garantirem melhores su 


Resume 


RESOLUÇÕES FINAIS 


Entretanto, logo no início da sossão, um dos 
seminaristas fez a leitura das resoluções finais. São 
as seguintes: 


“Com a realização deste Seminário, em que: par- 
ticiparam todos os responsáveis de secções de alfa- 
betização e cultura das regiões, ramos, unidades in- 
dependentes e organismos: paramilitares foi decidido: 


1) — Dinamizar o trabalho de alfabetização e 
pós-alfabetização nas unidades, iniciando-se um 
amplo movimento de propaganda e de mobilização; 


2) — Dinamização e funcionamento dos cursos 
de superação cultural principalmente a nível de ofi- 
ciais superiores e oficiais subalternos, com funções 
de chefia; 


3) — Incentivar o autodidactismo, permitindo 
assim a superação educacional a todos os níveis; 


4) — Dar-se maior atenção e contrôle ao tra- 
balho de alfabetização, existente nas unidades; 


5) — Participar, dinamicamente, nas reuniões 
de trabalho com o Centro Nacional e os Centros 
Provinciais de Alfabetização; 


6) — Dar especial atenção ao trabalho de ava- 
liação, recolha e análise estatística de acordo com 
os: modelos estabelecidos; 


7) — Dinamizar a realização de seminários e 
encontros de conhecimento, em colaboração estreita 
com os Centros Provinciais de Alfabetização; 


8) — Continuar-se a envidar esforços no sen- 
tido de organizar de forma regular, a distribuição de 
material didáctico; 


9) — Para o trabalho cultural empregar todas 
as formas e meios de trabalho massivo e, aproveitar 
as oportunidades existentes para sua efectivação; 


10) — Institucionalizar, como actividade regular 
nas Forças Armadas, o “Dia da Cultura” e organizar 
aniversários colectivos nas unidades; 


11) — Incentivar e aumentar o número de gru- 
pos de amadores culturais nas Forças Armadas, de 
molde a possibilitar o desenvolvimento de um amplo 
movimento cultural de amadores; 


12) — Criar circuns de estudos culturais e co- 
missões de cultura que ajudarão os comissários 
políticos, na organização de actividades culturais nas 
unidades e Regiões Militares. 


MOÇÃO DE APOIO AO PARTIDO 


Logo em seguida, o mesmo orador procedeu 
também à leitura de uma moção de apoio ao MPLA- 
-Partido do Trabalho e ao Camarada Presidente 
Agostinho Neto bem como, de repúdio a todas as 
manobras do imperialismo na África Austral que 
visam impedir que os povos se libertem do colonia- 


lismo e seus aliados e, construam na paz uma nova 
vida. 


Por outro lado, solidarizam-se com todas as 
manifestações contra a formação da chamada força 
interafricana de intervenção, levadas a cabo pela 
JMPLA-Juventude do Partido. 


«A Política Educacional da. República Popular de Angola terá como objectivo : 
—— Formar as novas: gerações e todo o. povo trabalhador com base na ideologia marxista-leninista; 
— Desenvolver as capacidades físicas e intelectuais de forma a que todo o povo possa participar acti- 


vamente na construção da nova sociedade; 


—— Desenvolver a consciência nacional -e a respeito pelos valores: tradicionais; 


— Desenvolver o amor ao estudo, e trabalho colectivos e o respeito pelos bens que constituem: proprie- 
dade do povo angolano; 


— Desenvolver a unidade nacional; 
— Garantir o desenvolvimento econômico social ea elevação do nível de vida da população.» 


“(Das orientaçõés fundamentais para: o desenvolvimento económico-social da República Popular de Angola 
no período de 1978/1980). 
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DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS 


DO 
MPLA 


movimento popular de libertação de angola 


P.O.Box: 1595 Lusaka — Zambia 


DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO E 
E PROPAGANDA - DIP Comunicado de Guerra Nº 25/71 


(DISTRITO DO MONIGO E RUANDO-RUBANGO) 


Nos.dias 45-dedárho e 15 do Julho respectivas 
mete. em virtude de três anos de cêrco pernsanente 
e o» fustigação Gonstaniçro exército colonial portu- 
guês abandonou os quarteis de LVVATAMBA (con- 
célho do Luso, capital do distrito de Moxico). esde 
KARIPANDE (Concelho ge Kazombo).torfiados in= 
defensáveis, 


Ás 15 horas do tia 15 de Julho, a bandeira das 
quinas deixou de Mutuar em Karipande, pressagiando 
assind'b próximo futuro ent todos os pontos de An- 
gola ainda sob domínio português. 


Tolta-so, Sem fúvica, duma grande vitória do 
povo aligolano & do MPLA/ que adquire um significa- 
do simbólico particular, porquanto foi em Karipande 
que, em 14 de Abi de 1968, perdeu à vida em.com- 
bafê o NOSEo Comandante HOJI IA HENDA,, FILHO 
QUERIDO DO POVO ANGOLANO E COMANDANTE 
HERÓICO DO MPLA: 


A MITQRIM E CERTAI 
O. COMITÉ. DIRECTOR DO MPLA 
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TENTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


CONTINUAÇÃO 


Art. 54 A nível provincial, municipal, comunal e ur: 
bano as respectivas reunioes plenárias de Comites do 
Partido elegem uma Comissao Executiva e um Coorde- 
nador do Comité. . 


A nível de Bairro (Povoação) e de Sector, as res- 
pectivas reuniões plenárias de Comites elegem um Coor- 
denador e um ou dois coordenadores-adjuntos. 


O número de membros das Comissões Executivas 
é fixado peito Comité do Partido em reunião plenária, de 
acordo com uma reguiamentaçao comum do Comite Cen- 
tral. 


Os coordenadores dos Comités do MPLA-Partido do 
Trabalho devem ser militantes do Partido há mais de 
dois anos e devem ser confirmados pelo Comité do Par- 
tido do escalão imediatamente superior. 


Art. 54.º Cada um dos Comités do Partido a nível 
Provincial, municipal comunal e urbano tem um exe- 
cutivo por ele eleito que é a Comissão Executiva. 
Também para melhor funcionamento, o Comité elege 
de entre os seus membros um que será o coordenador 
do Comité. 


Relativamente aos Comités dos outros escalões 
(Bairro, Povoação, Sector e Local de Trabalho) deve 
ser eleito um coordenador e um ou dois coordenadores 
adjuntos. 


O quantitativo de membros das Comissões 
Executivas é determinado pelo respectivo Comité de 
acordo com a orientação comum que o Comité Central 
dimanar para esta questão. 


É exigência fundamental para a eleição dos coorde- 
nadores dos vários Comités do Partido, que estes cama- 
radas sejam há mais de dois anos militantes do Partido; 
a sua confirmação como coordenadores é feita pelo 
Comité do Partido do escalão superior. 


DOLBITA DO UILITANTAS 


Art. 66.º As Comissões Executivas davem convocar 
reuniões plenárias dos Comités em cada três meses. 


Art. 55.º De três em três meses as Comissões 
Executivas dos vários Comités do Partido, convocam 
os respectivos Comites para a realização das reuniões 
plenárias destes. 


CAPÍTULO IX 


Organizações de base do Partido 


Art. 56.º As CÉLULAS são as organizações de base 
do Partido e são os seus alicerces. 


Criam-se células do Partido em todos os locais de 
trabalho e de residência desde que existam mais de 
três militantes ou aspirantes do Partido. As células 
podem ter até 30 membros. 


Art. 56 Tal como os alicerces de uma casa são a 
sua base, a base do Partido são as suas CÉLULAS. 


Nos locais de trabalho ou de residência onde exis- 
tirem mais de três militantes ou aspirantes do Partido, 
deve aí criar uma célula do Partido cujo número de 
membros não deve exceder a trinta. 


Art. 57.º As organizações de base do Partido ele- 
gem por um ano um cooordenador e um ou dois coorde- 
nadores adjuntos, sendo sua missão dirigir os trabalhos 
dos membros. 


Os coordenadores e os coordenadores adjuntos 
devem ser militantes do Partido. O Comité do Partido 
do Sector ratifica estas eleições. 


Para as células constituídas exclusivamente por 
aspirantes, deverão ser indicados pelo Comité do Partido 
do Sector um ou dois militantes para dirigir os seus 
trabalhos. 


Art. 57 As células do Partido procedem a eleição, 
por um ano, de um coordenador e um ou dois coorde- 
nadores-adjuntos, tendo estes camaradas como tarefa 
principal a direcção do trabalho realizado por todos os 
membros da célula, 


É também condição essencial para se ser coorde- 
nador ou coordenador-adjunto de uma célula ser militan- 
te do Partido. A confirmação de um camarada coorde- 
nador ou coordenador-adjunto é feita pelo Comité do 
Partido do Sector a que pertença essa célula. 


Nas células que não possuem membros militantes, 
o Comité de Sector respectivo deve indicar um ou dois 


a que se encarreguem de dirigir a sua activis 
ade. Í 
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FORMAÇÃO MILITANTES 
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O CENTRALISMO DEMOCRÁTICO NA ES 


Do papel que o partido Comunista é chamado a 
cumprir no movimento operário, do carácter das suas 
finalidades e tarefas, derivam os princípios da sua es- 
trutura orgânica. 


Os interesses que os Partidos Comunistas repre- 
sentam não constituem o simples somatório dos inte- 
resses privados dos vários operários ou grupos de 
operários; são os interesses de toda uma classe, que 
apenas se podem manifestar numa vontade única, que 
reune a multiplicidade de acções individuais numa luta 
comum. Agrupar todas as forças, orientá-las para um 
único fim, dar unidade às acções dispersas de indiví- 
duos e de grupos de operários, só pode ser realizado 
através de uma direcção centralizada. «... A centrali- 
zação incondicional e a mais severa disciplina do pro- 
letariado são uma das condições fundamentais para O 
triunfo sobre a burguesia» (Lenine). 


Mas a vontade comum do Partido só se pode for- 
mar por via democrática, ou seja, conjunta e colectiva- 
mente, comparado opiniões e propostas e adoptando 
seguidamente acordos que são obrigatórios para to» 
dos. A vontade comum, assim elaborada, tem a supe- 
rioridade ds reflectir do modo mais completo, e por 
conseguinte correcto, as necessidades objectivas da 
luta do classc do proletariado. 


Portanto, o centralismo dos Partidos Comunistas, é 
un! centralismo democrático, ou seja, que se apoia na 
vontade das grandes massas do Partido. 


O centralismo democrático significa, na prática, 
que: 

— todos os órgãos dirigentes são eleitos de baixo 
para cima; 


— Os Órgãos do Partido dão periodicamente in- 
formações sobre o seu trabalho perante as organiza- 
ções respectivas; 


— existe uma severa disciplina e subordinação 
da minoria à maioria; 


— os acordos dos órgãos superiores são absolu- 
tamente obrigatórios para os inferiores. 


O princípio do centralismo democrático é uma das 
bases dos estatutos de cada Partido Comunista, onde 
são determinadas a estrutura e a forma da sua orga- 
nização, as normas de vida interna, os precessos a 
seguir no trabalho prático das secções e os deveres e 
direitos dos seus membros. 


O problema dos deveres do membro do Partido 
é a pedra angular de toda a organização. O Partido 
Comunista é chamado a cumprir as ingentes tarefas 
que resultam da transformação radical da sociedade, 
e daí não se considerar suficiente a conformidade dos 
seus membros relativamente ao programa. É comu- 
nista quem contribuir activamente para a aplicação 
do programa do Partido e trabalha obrigatoriamente 
numa das respectivas organizações, sob a sua di- 
recção e controlo. 


Os oportunistas não exigem isto aos membros 
dos seus partidos. E é precisamente esse o problema 
que, em 1903, levou à cisão entre a tendência revolu- 
cionária e a tendência oporrinista no Partido Social- 
“Democrata da Rússia. O princípio leninista vigora hoje 
em todos os Partidos Comunistas. Ao mesmo tempo, 
as condições concretas da admissão e os deveres 
impostos aos comunistas adaptam-se às característi- 
cas de cada país e às tradições do seu movimento 
operário. Os partidos mostram-se ao mesmo tempo 
activos e cuidadosos na admissão de novos membros, 
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pára que se não infiltrem nas suas fileiras agentes 
provocadores enviados pela burguesia ou nelas en- 
trem acidentalmente pessoas que nada têm de co- 
munistas (...) 


Alguns Partidos, como o da França e o da Itália, mu- 
dam os cartões todos os anos. Esta mudança, que tem 
como objectivo aumentar a actividade dos comunistas 
e incrementar o trabalho entre as massas, quando 
existem já as condições para o realizar, permite tam- 
bém que o Partido se liberte daqueles que, na prática, 
deixaram de trabalhar numa das respectivas organi- 


zações. 
DEMOCRACIA INTERNA E DIRECÇÃO 


A vida interna do Partido estrutura-se de modo a 
que os comunistas possam participar ao máximo no 
seu trabalho prático. Essa é a essência da democracia 
do Partido. Com este objectivo, tudo se processa de 
modo a que os membros possam examinar todos os 
assuntos, controlar o cumprimento dos acordos ado- 
ptados, eleger os dirigentes e avaliar da respectiva ac- 
tividade. 


O Partido Comunista não reduz a democracia in- 
terna à eleição dos órgãos dirigentes. Esta noção da 
mocracia, vigente nos partidos sociais-democratas, 
corresponderia a transportar para a vida do Partido as 
normas e processos do parlamentarismo ktirguês. A 
democracia do Partido Comunista é a democracia da 
acção unida activa; nela, os filiados não se limitam a 
fazer eleições e a discutir os problemas, mas antes 
contribuem praticamente para a orientação do trabalho 
do Partido. 


Os Partidos Comunistas e Operários encontram 
diferentes formas de lançar todos os seus membros 
num trabalho activo. (...) 


Mas a activa partipação de todos os comunistas 
nas actividades do Partido não reduz o significado da 
direcção, o papel dos dirigentes que possuam as ne- 
cessárias capacidades, conhecimentos e experiência. 


A história do movimento operário .dos vários paí- 
ses demonstra que os partidos políticos podem agir 
com êxito quando contam com grupos estáveis de di- 


rs 


rigentes experientes, prestigiosos e influentes. Esses 
homens constituem o núcleo dirigente do Partido, os 
seus quadros, o seu aparelho, nomeado por eleição, 
que organiza na prática a execução das resoluções to- 
madas e assegura a manutenção e continuidade da 
experiência e das tradições. 


Os quadros dirigentes não se encontram acima 
do Partido, mas sim sob o seu controlo. Em condições 
democráticas, dizia Lenine, a actuação política do 
dirigente está sempre exposta aos olhos do público, 
como se se desenrolasse num teatro e perante espec- 
tadores. «Todos sabem que determinado político co- 
meçou por sofrer uma certa evolução, agiu de tal ma- 
neira num momento difícil da vida, possui estes ou 
aqueles dotes, e é por conseguinte lógico que, com 
conhecimento de causa, todos os membros do Partido 
o possam eleger ou não para determinado cargo... A 
«selecção natural» resultante da inteira publicidade, do 
carácter electivo e do controlo geral, assegura que 
cada dirigente ocupe o lugar que lhe é próprio, se 
dedique à função que melhor corresponde às suas 
energias e capacidades, sofra em si próprio todas as 
consequências dos seus erros e demonstre perante 
todos que é capaz de reconhecer esses erros e de 
os evitar.» 


Por conseguinte, a democracia interna é uma 
das mais importantes condições para a correcta for- 
mação, selecção e educação dos quadros dirigntes. 
Ao mesmo tempo, constitui a garantia de que a di- 
recção se baseará na experiência colectiva, não sen- 
do apenas o reflexo do critério pessoal deste ou da- 
cuele dirigente. e 


(Continua no próximo número) 


A 


à MORAL COMUNISTA É À MORAL DA CLASSE 
OPERÁRIA E DE TODOS OS TRABALHADORES 
CIA LUTA CONTRA À OPRESSÃO DE CLAGSE 


(CONCLUSÃO) 


O marxismo desmascara as tentativas do 
fazer passar a moral dominante na sociedade 
blyrguesa por uma moral à margem das ciasses, 
por uma moral humana universal, e põe a nu 
o seu carácter burguês, próprio de uma socieda- 
de baseada na expioração. Mas, ao mesmo tempo, 
o marxismo combate e rejeita as pregações bur- 
guesas do amoralismo e do reiativismo moral, 
a negação das normas morais e da arbitrariedade 
subjectiva. O marxismo ensina que o factor de 
progresso moral na história são as massas po- 
pulares, as classes sociais avançadas. 


A moral comunista é a moral verdadeira da 
humanidade avançada. 


É esta a moral mais progressiva e, portanto, a 
mais humana, já que expressa de modo mais com- 
pleto e mais exacto a verdade histórica, os interes- 
ses da classe mais avançada do nosso tempo, da 
classe operária e de todos os trabalhadores. E, na 
sociedade socialista, esta moral corresponde aos 
interesses de todo o Povo. A moral comunista 
expressa os interesses cardiais do desenvolvimento 
progressivo da sociedade e coincide plenamente com 
o curso objectivo e a orientação de todo o desen- 
volvimento histórico da humanidade para o comu- 
nismo, contribuindo para acelerar este processo. 


Um dos gloriosos e heróicos combatentes pela 
felicidade do Povo, pelo comunismo, o escritor checo 
« Porque amamos o 


Julius Fuchik, na sua orbra 
nosso Povo ? » escrevia : 
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« Nós comunistas amamos a vida, Por isso, 
desejando traçar caminho para uma vida real- 
mente livre, plena e radiante, não hesitamos em 
sacrificarmo-nos, pois a vida de joelhos, de al- 
gemas, escravizada, humilhada, não é a verda- 
deira vida, mas uma existência vegetativa, in- 
digna do homem. Nós comunistas amamos o 
homem; por isso não vacilamos em trabalhar 
contra os nossos próprios e mesquinhos interes- 
ses pessoais, para que o homem livre, são e 
radiante possa obter, um lugar digno. Nós co- 
munistas, amamos a liberdade. Por isso não va- 
cilamos nem um momento em submetermo-nos 
à discipline mais severa do nosso Partido, à alta 
disciplina do exército do camarada Lénine com 
o fim de alcançar a liberdade para a Humanidade 
inteira. Nós comunistas amamos o trabalho cria- 
dor, o futuro criador da humanidade; por isso 
não vacilamos em destruir aquilo mas so- 
mente aquilo — que seja um obstáculo ao ca- 
minho das grandes energias criadoras do homem. 
Nós comunistas amamos a paz; por isso lutamos. 


Lutamos contra todas as causas que originam a. 


guerra, lutamos por uma organização do mundo 
em que não possa haver criminosos capazes de 
lançar milhões de seres para a morte. Nós co- 


munistas amamos o nosso Povo. Sabemos que a, 


humanidade não poderá ser livre enquanto haja 
um só povo submetido ao jugo de outro. E não 
poupamos nem as nossas forças nem a nossa 
própria vida na luta pela total libertação do nosso 
Povo, para que ele, como igual entre iguais, viva 
livre entre os povos livres do mundo.» 


Nestas palavras se expressam com tuma grande 
beleza os princípios fundamentais da moral comu- 
nista e a função que esta moral desempenha na luta 
da classe operária pela paz, pela liberdade, pelo co- 
munismo, contra a burguesia e o capitalismo, 


(...) / A mora! cormwnista: baseia-se na con- 
cepção científica do mundo, nos princípios do 
marxismo-leninismo. Enriquece e desenvolve-se 
conjuntamente com o desenvolvimento da socie- 
dade socialista. À moral comunista está reser- 
vado o futuro no mundo inteiro, 


Esta moral anima milhões de seres na luta 
pela paz, pela fraternidade entre os povos, pela 
autêntica democracia socialista: pelo comu- 
nismo, 


“E 


(Conclusão do Pág. 9) 


— Por Rendimento. 


— À Forma de pagamento: a tempo utiliza-so nas 
actividades onde não seja possível aplicar Normas de 
Trabalho, ou em actividades onde o conteúdo e natureza 
do trabalho está sujeita a diferentes variações. 


A: Forma de- Pagamento a: Tempo: compreende os 
seguintes sistemas de aplicação ; 


TARIFA -HORÁRIA: Este sistema é estabelecido 
fundamentalmente para remunerar os operários e o 
montante do salário a receber determina-se mediante 
a multiplicação da Tarifa Horária prevista» na Escala 
pelas horas trabalhadas. 


SALÁRIO MENSAL : Este sistema é aplicado: fun- 
damentalmente em regra. para empregados, técnicos, 
dirigentes. 


A forma de pagamento: por rendimento é aquela 
em que a remuneração se efectua em dependência 
directa dos resultados obtidos na actividade laboral. 


Esta: forma: de pagamento utiliza-se nos seguintes 
casos: 


— Quando exista uma «adequada: Organização e 
Normação do Trabalho; 


— Quando exista um nível adequado de Organi- 
zação da Produção e de abastecimento técnico-material; 


— Quando exista o controlo da qualidade e quan- 
tidade da Produção. 


A forma de pagamento por rendimento compreende 
diversos sistemas, dos quais destacamos: 


— Rendimento directo individual 

— Rendimento directo colectivo 

——- Rendimento indirecto 

— Rendimento: percentual (% ) 

— Pagamento por: ajuste ou acordo. 


“CONCLUSÃO 


Para que a política salarial, de que o sistema 
salarial é o eixo, contribua para o desenvolvimento da 
organização dos salários, o aumento da produção e da 
produtividade e a diminuição dos custos de produção, 
não basta uma concepção correcta do ponto de vista 
técnico, político e económico no relativo á sua elabo- 
ração. É igualmente fundamental criarem-se as condi- 


“ções para a sua aplicação nos aspectos de direcção, 


organização, planificação de estatística e controlo eco- 
nómico. 


Acrescente-se ainda que a eficácia da política 
salarial, actualmente em vigor, implica a existência de 
quadros necessários para a sua correcta implantação 
e garantir o seu desenvolvimento futuro. 


Fizemos uma abordagem genérica sobre o sistema 
salarial e seus componentes. Torna-se necessário deta- 
lhar e aprofundar muitos dos aspectos aqui tratados. 
Daí a importância de em documentos posteriores reana- 
lisarmos esses aspectos. 
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SOBRE O MOVIMENTO DE REGTIFIGAÇÃO 


(Conclusão da Pág. 11) 


Sobre esta questão foi constatada a existência 
- de algumas incompreensões no que diz respeito a 
definição de quem é membro da JMPLA, daí que 
o ll Seminário Nacional de Rectificação tenha deci- 
dido que ao nível das reuniões de preparação, onde 
estará presente o camarada da Juventude do Partido, 
o problema da Juventude deve ser aí discutido. Na 
análise das fichas de levantamento, do estudo con- 
creto, no exame rigoroso que se vai fazer, deve-se 
prever já se determinado camarada deve ou não 
ser proposto para a Juventude, e por outro lado 


| No Seminário foi visto — a JMPLA terá que modifi- 
car a sua estrutura e portanto a Conferência terá 
que aprovar a nova estrutura da organização. Mas 
há toda urgência em que a juventude surja, já 
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act tags pd o fa 
garantido este princípio a partir da base: Os 
gentes da Juventude serem confirmados pela 
trutura do Partido. 
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Um camarada para se considerar membro do 
Partido terá que estar organizado numa das «jias 
estruturas de base, no caso do Partido é idêntico. 
Um camarada não pode ser militante ao mesmo 
tempo da juventude e militante do Partido. Por isso 
se ele é militante da Juventude, não pode ser mi- 
litante do Partido e um militante do Partido pode 
ser destacado para desempenhar funções na 
Juventude, mas não deixa de ser militante do 
Partido. Por exemplo em caso dum coordenador 
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nós não vamos considerar que vai para a Juventude 
do Partido aquele camarada que não serve para o 
Partido por razões diversas; não é aquele camarada 
que não presta; não é efectivamente este o objectivo. 
É aquele camarada que segundo o que está definido 
nos princípios básicos do Movimento de Rectifica- 
ção, não tenha ainda as condições para ser membro 
do Partido. 


Um camarada que pela idade ou data de in- 
gresso no MPLA, não se recomenda ainda o seu in- 
gresso no Partido; terá que ser um camarada que 
ao nível do seu local de trabalho tenha boa referência. 


E dum membro dum Secretariado, pode 
ser um camarada que é militante do Partdo, mas 
que está a dirigir a Juventude; mas ele é militante 
do Partido, o facto de estar a dirigir a Juventude 
não lhe retira a categoria de militante. Um jovem 
para se integrar nas estruturas da Juventude do 
Partido terá que preencher um certo número de 
requisitos, porque ele na estrutura da Juventude 
vai formar-se como futuro militante do Partido. Um 
camarada que seja membro da Juventude do Par- 
tido para ingressar mais tarde no Partido não tem 
que passar por um estágio, ele ingressa directa- 
mente para o Partido como militante. Por isso os 


* Camaradas estão a ver que com o decorrer do tem- 


po a Juventude do Partido será uma organização 
selectiva, quer dizer, ela não vai organizar todos os 
jovens, vai organizar determinados jovens, jovens 
que preencham certas qualidades. Por isso um ele- 
mento que pertenceu a uma organização fantoche. 
não pode ser integrado na Juventude do Partido e 
principalmente naqueles casos difíceis, casos re- 
conhecidos de elementos que ainda neste momento 
tenham uma actuação duvidosa, foi dada a orien- 
tação de que não deveriam ser enquadrados na or- 
ganização. Esses elementos poderiam ser influen- 
ciados pelos militantes da organização, poderiam 
ser chamados a participar em tarefas de trabalho 
voluntário ou outro tipo de actividades mas, não 
serem enquadrados na organização até que des- 
sem provas de efectivamente estarem com o MPLA: 
Há o caso que o camarada Lara pôs dum jovem que 
pertenceu à UNITA, mas não por convicção, que 
por razões diversas pela influência dos familiares 
ou pelo próprio meio foi levado nara a UNITA, mas 
reconheceu o erro e durante dois anos ele deu pr- 
vas. Eu creio que sobre esse elemento não haverá 
dúvidas, porque efectivamente ele deu provas, tan- 
to a Organização como os próprios jovens da área, 
as estruturas da área não tenham qualquer dúvidas 
sobre ele logo este camarada deverá ser integrado. 


SUBRE O MOVIMENTO DE REGTIFIGAÇÃO 


O problema da religião é um problema estrita- 
mente complexo. 

Nós temos que ver com muita atenção o se- 
guinte: Os estatutos do Partido dizem que não 
podem ser membros do Partido aqueles que pro- 
fessem ideias religiosas. No entanto como o MPLA 
sempre disse é preciso que nós sejamos intransi- 
gentes nos princípios mas maleáveis na sua aplica- 
ção. Portanto, quando nós vamos aplicar este prin- 
cípio aqui à nossa situação concreta é preciso ver- 
mos qual é a situação real em Angola. 

Nós vamos encontrar uma situação em que 
nós temos na nossa população mais de 85% de 
camaradas que são analfabetos. Nós temos portan- 
to, um sector muito grande em que reina o obscu- 
rantismo. Nós quando dizemos que vamos analisar 
o problema da religião, não estamos apenas a ver 
o problema da religião católica ou da religião pro- 
testante. Estamos a analisar o problema geral de 
todas as pessoas que têm de alguma forma con- 
cepções religiosas, aquelas que acreditam em seres 
superiores, portanto, seja uma religião animista ou 
seja a religião católica ou protestante. 

Se nós formos analisar a nossa situação, nós 
vemos que durante o período colonial a igreja ca- 
tólica era a igreja oficial do Estado e nas escolas, 
em todo o lado as pessoas eram educadas do ponto 
de vista religioso. Hoje houve a modificação : nós 
tornamo-nos independentes, o MPLA é o Guia da 
nossa Sociedade. No entanto a mentalidade das 
pessoas não muda dum momento para o outro; 
não é porque o colonialismo foi vencido que a men- 
talidade das pessoas se modificou dum dia para 
o outro. Nós quando vamos analisar o problema 
da religião temos que ter em conta todos esses 
factores, portanto, o problema do obscurantismo, 
o problema da influência da religião na cabeça das 
pessoas. 

Qual é a posição do Partido em relação ao 
problema da Religião ? « ... Em relação à religião co- 
mo ideologia, o Partido irá assentar a sua polítida 
no pressuposto de que a luta por uma consciência 
livro, científica e materialista é parte integrante da 
luta pela construção da sociedade nova, onde não 
exista mais exploração do homem pelo homem, luta 
na qual devem indispensavelmente participar crentes 
e ateus. 

Esta política deve subordinar-se a uma difusão 
persistente e sistemática no seio das massas das 
concepções científicas acerca do mundo e da socie- 
dade. Deve igualmente ter em conta que a luta pelo 

da Unidade Nacional é incompatível com a 

e repúdio dos crentes. Pelo contrário o 

Partido deverá traçar uma política que possibilite à 
sua etracção e engajamento nas tarefas da Revolu- 


ção.» - 
* (Relatório do C,C; do MPLA go 1º Congresso) 


Como vemos a religião, as concepções religio- 
sas só poderão desaparecer através da educação, 
não só a educação política como a elevação do nível 


Cut Povo. 
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Aí as ideias religiosas poderão recuar, vão de- 
saparecer. Portanto este processo de eliminação 
das concepções religiosas é um processo lento, é 
um processo que não se vai conseguir de um dia 
para o outro. 

Neste momento, nós devemos distinguir dois 
aspectos: 

A situação daqueles elementos que sendo 
membros do MPLA-Movimento, ou sendo traba- 
lhador exemplar possam professar de alguma forma 
algumas ideias religiosas mas que o Partido veja 
que através da educação política dentro da pró- 
pria estrutura do Partido ele possa avançar, estes 
elementos podem ser membros do Partido. Serão 
Aspirantes do Partido e será função do Partido edu- 
cá-los e reeducá-los. Há outra posição que será 
daqueles indivíduos que são activistas do ponto de 
vista da religião, são por exemplo indivíduos de al- 
gumas religiões que até foram interditas como os 
Jeovás, e outros tipos de religiões ou digamos mes- 
mo aqueles indivíduos que são católicos ou protes- 
tantes mas que é um activista da sua religião. Esse 
indivíduo é evidente que não pode ser membro do 
Partido, porque esse é um activista da religião. 

Não é digamos o caso geral do indivíduo que de 
alguma forma professa uma ideia religiosa. Esse in- 
divíduo deve ser educado, quer dizer compete ao 
Partdio chamá-lo, educá-lo e através dessa edu- 
cação, ele poderá ser um militante do Partido. Ele 
próprio vai regeitar completamente as ideias reli- 

as. 

Nós, na Constituição não proibimos a religião 
pelo contrário garantimos liberdade da religião. Ve- 
jamos o que diz o Art.º 25 da nossa Constituição. 
PD date meados Srianes condi odiado art | 


A República Popular de Angola reconhece a 
igualdade de todos os cultos e garante o seu exer- 
cício compatíveis com a ordem pública e o interesse 
nacional.» 

Portanto se garantimos liberdade a religião, nós 
estamos implicitamente a admitir que jovens, crian- 
ças mesmo, possam ser educados religiosamente. 
Estamos implicitamente a dizer isso. Nós temos que 
travar é um combate ideológico, não é um combate 
de proibições, de leis que proibam essas coisas, tem 
que ser educação política e educação ideológica. E 
por isso é que até ao nível mesmo dos pioneiros nós 
autorizamos que os pais não aceitem que os filhos 
sejam pioneiros. 

Se um pai não quer que o seu filho seja pio- 
neiro nós não pudemos obrigar. Se um pai quer 
que o filho vá a catequese paciência. O que na es- 
cola nós não deixamos é que se faça o mesmo 
ensino obscurantista na nossa escola. E é por aí 
que nós pensamos que vamos encaminhar a ba- 
talha ideológica. No entanto o que nós temos que 
fazer é educar cada vez mais o nosso Povo, e par- 
ticularmente os membros do Partido. 


(Conclui no próximo número) 


ACTIVIDADE PARTIDÁRIA 
UIO UNIVERSITÁRIO: 


À IMPLANTAÇÃO DAS ESTRUTURAS 
DO PARTIDO NA UNIVERSIDADE 
DEVE CONSTITUIR PREOGUPAÇÃO FUNDAMENTAL 


i «Nós herdámos um ensino colonial, herdâmos 
estruturas coloniais e devemos ter a coragem de 
constatar que ainda não descolonizamos as menta- 
lidades, a nível da Universidade» — afirmou o cda. 
Lúcio Lara do Bureau Político do MPLA-Partido do 
Trabalho durante o improviso que proferiu, na noite 
dc dia 13, no colóquio promovido pela JMPLA na 
sala do Cine «10 de Dezembro». 


Pola sua importância, passamos a transcrever 
extractos do improviso: A 


«Eu vejo que há uma certa timidez da parte dos 
assistentes e por isso vou tentar dar alguns ele- 
mentos para o debate que os nossos camaradas 
da «Jota» pretendem levar a efeito. 


Na introdução, falou-se no grande movimento 
de reorganização que está a ser levado a cabo em 
todo o País, eu aproveitaria para rectificar preferir 
que os camaradas utilizassem «o Movimento de Rec- 
tificação que está a ser levado a cabo em todo o País» 
e em toda a estrutura do Governo e do Partido, 
porque no fundo trata-se realmente de rectificação. 

A razão de ser deste colóquio nasce justamen- 
te de uma certa apatia, que até foi visível na sala, 
no momento em que se cantou o Hino Nacional, 
que a Universidade vive em relação aos problemas 
prementes da Nação. O porquê dessa apatia é 
justamente o que nós pretendemos conhecer. 
Tafvez a intervenção dos camaradas neste colóquio 
possa contribuir para quebrarmos justamente essa 
apatia. 


Os camaradas responsáveis do colóquio fala- 
ram aqui da necessidade de se debater várias 
espécies de problemas, problemas em que vive a 
Universidade. Puseram alguns deles, como proble- 
mas sociais, problemas pedagógicos, problemas 
associativos e por último os problemas do Partido 
Eu aqui também achava que nós deviamos começar 
a ver as coisas ao contrário. Vamos começar por 
ver o Partido na Universidade. Talvez seja justa- 

mente essa a preocupação fundamental. É que o 
| Partido não deve estar na Uniwsrsidade : neste mo- 
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mento, Ao menos não se faz sentir e por isso 
nós temos que agir, nós todos, a juventude estu- 
dantil, os camaradas professores, os camaradas 
funcionários da Universidade, e os responsáveis da 
Juventude nas escolas superiores. Portanto, a 


essência do Partido necessita realmente de ser. 


firmada e ela para ser firmada precisa de conhecer 
realmente quais são os problemas reais com que 
se debate a Universidade. Todos nós .sabemos 
que grande parte deles provêm do mal crónico em 
que temos vivido e que estamos a combater, que 
é o problema dos quadros . Não há quadros, qua- 
dros docentes, quadros de toda a ordem, que per- 
mitam realmente que a Universidade seja aquilo 
que nós necessitamos para a organização da Uni- 
versidade ? Podemos dizer que estamos quase a 
zero. 


Lembramo-nos dos belos tempos da Associa- 
ção. Essa Associação nasceu de um certo condi- 
cionalismo, era até uma pró-associação, ela deu 
combate violento e patriótico às tendências que se 
tentavam implantar nesse momento em Angola, 
particularmente, os fantoches. Mas justamente 
nascida naquele condicionalismo, a pró-associação 
não conseguiu interpretar os verdadeiros objectivos 
do MPLA naquela altura. A associação vivia de 
inspirações vindas sobretudo de Portugal, vivia de 
quadros activistas que detinham a sua ideologia 


nas diferentes formações políticas portuguesas, com 
as quais lidaram nos tempos em que frequentaram 
a Universidade em Portugal. E transplantaram pra- 
ticamente sem análise toda essa preocupação 
estranha, alheia ao Povo angolano e à sua luta, 
transplantaram-na para aqui, transplantaram-na para 
a Universidade e para as escolas e por isso nós 
dizemos que nesse aspecto estamos quase a zero, 
quer dizer o que houve não foi mau no aspecto 
de combate aos agentes do imperialismo, mas não 
era nada bom no aspecto de interpretação dos 
interesses imediatos, dos objectivos futuros tra- 
ça araLAgcoro Movimento, concretizados 
no | Congresso do MPLA-Partido do Trabalho. 
Há portanto que encarar com firmeza a constitui- 
ção de uma Associação. Esse é outro problema 
que sei que provoca algumas discussões, algumas 
divergências mesmo de opinião, entre os cama- 
radas estudantes. Que tipo de Associação ? Com 
que objectivos precisos ? 


FORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 


Claro que a Associação quando se formar, se se 
formar, nós vêmo-la como uma organização de 
massas da Juventude do Partido, necessariamente, 
não pode ser outra coisa. Sendo uma organização de 
massas da Juventude do Partido, ela não vai 
necessariamente conter só militantes do Partido 
ou da Juventude do Partido. E talvez aqui haja 
necessidade de aprofundar a questão. Há quem 
diga e, foi esse talvez o desvio de esquerda dos ani- 
madores das pró-associações que houve então 
que a associação deve ser sobretudo um instru- 
mento de combate ideológico e deixar para trás 
a solução, ou o estudo ou a equação, dos pro- 
blemas dos estudantes, dos professores, enfim 
das universidades, das escolas. Bom, é este mais 
wúum tema do debate. 


(...) Há um problema talvez muito mais sério no 
conteúdo ideológico do ensino. Bom, a Associação 
poderá contribuir também para o debate entre os 
seus associados, e as realizações que encarar 
para a discussão desse problema, pode ser um 
instrumento muito útil. Mas para ser-se suficiente- 
mente útil necessita do apoio directo do Partido, 
através da Juventude. Se nós entrássemos neste 
terreno, que é também um tema para este colóquio 
— o problema do conteúdo ideológico — nós talvez 
perdessemos muitas horas a notar carências e 
aventar hipóteses que talvez nem sempre pudessem 
ter solução. Por exemplo, será que o ensino univer- 
sitário hoje, é realmente um ensino angolano ? Ou 
pondo a questão de uma outra maneira: será que 
o ensino universitário deve ter características na- 
cionais ou deve ser um ensino universal só ? Bom, 
são temas de debate. Não adianta avançar imedia- 
mente: propostas de definição, mas são inquietações 
reais que exigem realmente. uma participação de 
todos na discussão desses problemas, orientados 
necessariamente pelas teses do nosso Partido. 


DESCOLONIZAR AS MENTALIDADES 


Nós herdáâmos um ensino colonial, herdémos 
estruturas coloniais e devemos ter a coragem de 
constatar que ainda não descolonizamos as men- 
talidades, a nível da Universidade. É terrível o que se 
vê em alguns manuais de ensino secundário, do 
segundo nível. É insultuoso. E quem faz, quem 
deixa: passar esses textos? Textos que podemos 
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dizer que são uma afronta à consciência nacional 
angolana | Nós não podemos — eu não conheço os 
textos que se usavam na Universidade mzs as 
preocupações muitas vezes, da Universidade, que 
nos chegam, que nós temos às vezes que conhecer 
para reflectir, dão-nos a impressão que também aí 
há que descolonizar a mentalidade. Talvez melhor há 
que angolanizar. Temos que, por muito estranho 
que pareça, teremos que utilizar esta palavra, ango- 
lanizar, para nos lembrarmos que somos angolanos, 
porque às vezes, a nível do ensino, esse facto é 
esquecido. a 
Não tenho aqui materiais de apoio, mas. não 

nada difícil encontrar meia-dúzia de documentos que 
demonstrem que hoje, Julho de 1978, a caminho 
do terceiro ano de Independência, na Educação ainda 
não descolonizámos. A Universidade, digamos que 
é o farol da Educação. É dali que vão sair os grandes 
quadros, as grandes directivas que permitem, como 
permite o programa traçado pelo Partido, aí há que 
travar um profundo combate ideológico e o debatc 
ideológico não vai situar-se apenas ao nível das 
concepções materialistas, mas também ao nível da 
própria essência angolana. Este será um outro tema, 
portanto, de debate. 


Outro aspecto que certamente terá de vir ao 
de cima é o da necessidade da Educação e, em 
particular a Universidade, mergulharem no funda- 
mento das massas trabalhadoras. (...) 


Claro que, falando disto, imediatamente se põe 
o problema que o Partido sempre põe, da luta de 
classes. 


A LUTA DE CLASSES 


As vezes parece um pouco idealista, parece 
um pouco fantasista, dizer que estamos num período 
de agudização da luta de classes. Mas, o sector de 
educação, é talvez um dos sectores onde este as- 
pecto mas ressalta. Quais as preocupações da gene- 
ralidade dos nossos estudantes, donde provêm, 
de que camadas sociais ? Se hoje podemos dizer 
que no ensino primário, as coisas estão bem enca- 
minhadas, será que no ensino universitário já se 
fez alguma coisa a esse respeito ? Será que real- 
mente demos atenção ao problema da luta de 
classes a nível do ensino superior? Parece que 
ainda não, porque quer pelo comportamento de uma 
parte dos estudantes, quer no conteúdo do próprio 
ensino nós não podemos ficar ainda satisfeitos em 
relação aos objectivos do Partido. Muitos dos 
nossos estudantes ainda não se integraram na 
Revolução que nós vivemos, que nós fazemos, 


(Conclui na página 26) 
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ACTUALIDADE NACIONAL 


DISCURSO PROFERIDO PELO (doa. Pte. AGOSTINHO NETO 
NA TOMADA DE POSSE DOS COMISSÁRIOS PROVINCIAIS 
DA LUNDA NORTE E LUNDA SUL 


a O Camarada Agostinho. Neto, Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e da Repúblic 

pular de Angola, conferiu no dia 14/7/78, a meio da manhã, no Futungo de Beias, 
provinciais da Lunda Norte e Luanda Sul, os cdas. João Ernesto dos Santos, ( a 
do cc do Partido e José Manuel Salukombo, respoctivamento. 


Ea Ao acto encontravam-se também presentes os des. Ambrósio. Lukolá, 
E A Ministro da Educação, Bento Ribeiro e Coelho da Cruz, Ministros da Indústria e Energia e da Saúde. 


responsáveis foram nomeados por Decretos do Camarada Presidente 


'* Recorde-se que estes 


“aos 


do. BP. do 


a Agostinho Neto, na sequência da divisão adminis trativa operada na Lunda. 


“Depois do juramento dos novos. doi nioa ido priinçiaia 
Noto, referindo-se, na Dpornandadas à importância ed ai breve ne É 


Ey 


Camaradas comissários: provinciais, 
Camaradas: ministros : 


Temos hoje mais uma ocasião para empossar 
responsáveis provinciais no nosso País. Desta vez 
trata-se das províncias da Lunda Norte e da Lunda 
Sul, províncias recentemente criadas pela necessida- 
de de melhor administração da área onde se produz, 
tradicionalmente, o diamante. A necessidade da cria- 
ção destas duas províncias no território que, ante- 
riormente, era ocupado simplesmente por uma, signi- 
fica a nossa preocupação em. preservar, em melhor 
utilizar as riquezas do nosso País. 


A província da Lunda Norte é aquela que, até 
agora, tem sido a mais explorada no: que respeita 
ao diamante. Aquela que tem a maior quantidade de 
jazigos, embora não seja a única província do País 
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, O [Camarada Presidente à one = 


que tem;jazigos de diamante. Também a: Lunda Sul 
tem uma mancha diamantífera e outras províncias 
apresentam pequenas manchas. No entanto, na 
Lunda Norte tem actuado a Companhia de Diamantes, 
agora com uma maioria do capital pertencente ao 
Povo de Angola — pelos 68,5% do capital da Com- 
panhia como propriedade do Povo angolano — e é 
portanto uma Companhia que está ao serviço, agora, 
do nosso Povo. E por isso mesmo, nessa área, após 
a posse da nova administração, a produção de 
diamantes aumentou consideravelmente. 


Nos últimos meses, nós temos verificado que 
a DIAMANG tem produzido duas e três vezes mais 
do que produzia e o produto da venda de diamantes 
é quatro a cinco vezes superior ao que era no tempo 
dos portugueses. A produção vai aumentar, vai 
aumentar ainda mais porque temos a esperança 
cue tanto os trabalhadores da companhia como a 


sua administração vão continuar a fazer esforços 
para que nós mantenhamos um ritmo de produção 
cepaz e ao nível das possibilidades do nosso Povo. 


A Lunda Norte é uma província que tem a mais 
longa fronteira com o Zaire. É a província com a 
fronteira norte e a fronteira leste, confinando com 
o Zaire. No entanto, é uma província que nunca 
verificou confrontações militares de envergadura. 
É uma província que se tem mantido tranquila e 
esperamos que assim aconteça no futuro também. 
Que não haja nenhuma espécie de conflito entre o 
Povo angolano e o Povo zairense daquela área. 
Embora haja a normal migração da população de um 
ado e para outro da fronteira, embora haja essa 
DormeaD as que uma longa extensão da fronteira 
cferece, nós esperamos que essa migração, essa 
mudança de posição dos habitantes da província 
mantenha a harmonia com o povo vizinho. 


Referi-me aos diamantes na provincia da Lunda 
Norte, mas quero frisar, mais uma vez, ao Camarada 
Comissário da Lunda Norte, que a província ne- 
cessita também, do ponto de vista económico, de 
aumentar a sua produção agro-pecuária. Há boas 
possibilidades para que o gado seja criado, para que 
haja mesmo um aumento de capacidade de produção 
de carne e leite essencialmente para os trabalha- 
dores. Também a agricultura se pode desenvolver 
bastante. São portanto domínios em que os cama- 
radas comissários provincias terão de dedicar a 
sua atenção e fazer com que O povo, a população 
aquelas duas províncias, tenha o suficiente para 
a sua manutenção. 


Quanto à província da Lunda Sul, ela viverá 
- especialmente da agricultura. É uma província de 
vocação agrícula e aí o camarada comissário pro- 
ncial, já deu as suas provas na condução dos pro- 
blemas daquelas província. Vai dedicar-lhe nova- 
mente a sua atenção. 


Espero que com a criação destas duas proví- 
ncias, com a compreensão que nós temos do esta- 
do acttal do nosso País, iremos dedicar o máximo 
de atenção a cada uma delas, para melhorar a situa- 
ção dos trabalhadores e do Povo em geral. 


A Lunda Norte tem a particularidade de ter 
uma classe operária numerosa. Classe operária que 
se emprega na indústria extractiva. É uma classe 
«Que tem contribuído positivamente, que tem mos- 
trado consciência das suas responsabilidades e o 
aumento da produção de diamantes é uma dessas 
provas. Tem também uma população com vocações 
artísticas e na Lunda Norte está um depositário da 
nossa cultura muito importante, que é o useu do 


Dundo, que deve ser ali conservado, que deve. 


portanto merecer, também a atenção de todas as 
autoridades. 


Quero finalmente felicitar os dois camaradas, 
o camarada Comandante Liberdade, o camarada 
Salukombo, pelas novas funções que vão desem- 
penhar, e desejar que tenham êxitos e contribuam 
sempre de maneira positiva para o melhoramento 
da situação das classes trabalhadoras. 


A Luta Continua 
À Vitória é Certa” 


APRESENTAÇÃO DE CARTAS GREDÊNCIAIS DO EMBAIXADOR 
DA REPUBLICA DEMOGRATICA E POPULAR DA ARGELIA 


O Embaixador da República Democrática e Po- 
pular da Argélia, em Angola, cda. Noureddine Harbi, 
apresentou, as suas cartas credenciais, ao Presidente 
do MPLA-Partido do Trabalho e da República Popular 
de Angola, iCamarada Agostinho Neto, em cerimónia 
realizada no Comissáriado Municipal de Luanda. Esti- 
veram presentes à mesma, membros do BP, do CC 
do Partido e do Governo. 


Na oportunidade e após apresentação de cum- 
primentos ao Presidente Agostinho Neto, tomou a 
palavra o embaixador argelino, salientando ser um 
privilégio representar junto do- Camarada Presidente, 
Agostinho Neto o camarada Houari Boumedienne, 
Presidente do Conselho e da República Democrática 
e Popular da Argélia. 


“Em resposta o Presidente do MPLA-Partido do 
Trabalho e da RPA, proferiu o seguinte discurso: 


e «Camarada Embaixador: 
do : 

incontrámos várias vezes em Argel, nos mo- 
mais difíceis da nossa luta pela Independên- 
acional, em que a Argélia era para toda a 
O símbolo duma resistência heróica e o local 


material, de treino militar e dos conselhos dos seus 
dirigentes. 


Ao encontrarmo-nos de novo aqui em Luanda, 
continuamos a ser ambos os mesmos militantes de 
então, os combatentes da libertação da África agora 
numa Angola independente. 


As circunstâncias e os motivos da luta sofre- 
ram modificações, mas o carácter dos seus militan- 
tes não se alterou. 


Se no passado contámos o número de armas 
e munições, hoje, no plano bilateral, falamos numa 
cooperação técnica, das trocas comerciais, inter- 
câmbio cultural e sempre na luta comum a travar 
continuamente contra o imperialismo, pela liberdade 
de todos os povos da África, do Sáara, da Palestina 
ou da África Austral. 


É, portanto, para mim, extremamente agradável 
ter o Camarada Embaixador no nosso país, como 
representante do nosso grande amigo, o Presidente 
Houari Boumedienne. 


Temos de felicitar-nos neste momento pelas 
corstantos vitórias dos povos na sua luta contra a 
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opressão colonial, contra as ingerências estrangeiras, 
pela independência e pela Paz. 


“No nosso País, seguimos com ansiedade a evo 
lução do nosso continente. Estamos por outro lado 
empenhados em grandiosas tarefas no plano da re- 
construção nacional e, por isso, procuramos a paz 
e a tranquilidade necessárias para que o Povo An- 
golano realize plenamente a sua Revolução. 


' Gostaríamos que o nosso vizinho do norte — o 
Zaire — aceitasse uma vizinhança pacífica, que per- 
mitisse a. cada um dos povos resolver os seus pro- 
blemas internos, dedicar-se ao bem-estar do seu 
povo, respeitando o regime que cada um escolheu. 


Agora que um país não africano e aceitável ao 
Zaire contactou ambos os países, no sentido da nor- 
mialização das relações esperamos poder caminhar 
com confiança. 


A solução de questões que dizem respeito à 
paz ou à guerra, nós tomámo-las seriamente e esta- 
mos dando provas da nossa determinação. 


Em resumo, teremos paz e tranquilidade e fa- 
remos possível, para que os chamados «ódios histó- 
ricos» se transforme em respeito mútuo e em não- 
«ingerência. 


Temos a esperança de ver uma coexistência 
pacífica duradoura e, tranquilidade para as nossas 
províncias do norte. 


Como temos a esperança de ver o nosso Con- 
tinente, a nossa África, a dedicar-se com maior em- 
penho na libertação dos povos martirizados da Na- 
míbia, do Zimbabwe e da África do Sul. 


Libertar, cooperar e impedir a neocolonização, 
eis algumas tarefas importantes do nosso continen- 
te. Além da cooperação a nível bilateral, também em 
defesa das posições progressistas, a Argélia e An- 
gola estão e estarão firmemente solidárias. 


Não tenho, a menor dúvida de que o Camarada 
Embaixador realizará, em Angola, a política tradi- 
cional da Argélia sobre a orientação esclarecida do 
Presidente Houari Boumedienne. 


O Povo Angolano e os seus Órgãos Partidários 
ou Estatais dar-lhe-ão o seu inteiro apoio. 


Conte, Camarada Embaixador, com a minha 
pessoal e fraternal colaboração, para a realização, 
dos objectivos comuns. 


A Luta Continual 
A Vitória é Certa»l 


COLÓQUIO UNIVERSITÁRIO 


(Conclusão da página: 23) 
vivem à margem, não são marginalizados ! Eles 
marginalizam-se, eles fogem desses problemas, 
desdenham os problemas da Revolução. (...) 

Eu creio e, para finalizar esta também tímida 
intervenção, que o problema fundamental reside 
na juventude, na nossa juventude que tem dado 
provas em todos os pontos e sobretudo no campo 
do combate, mas que não está a dar provas no 
campo da educação. Se pusermos de lado o entu- 
siasmo com que uma parte da juventude se atacou 
ao problema do analfabetismo, portanto à extinção 
do analfabetismo, se pusermos de parte a contri- 
buição que alguns jovens universitários ou não, 
dão para remediar a escassez de professores e a 
escassez de técnicos, nós vemos que a juventude não 
“ está ainda a conduzir o processo da juventude na 
Educação. Ora, é portanto para ela que nós temos 


de atirar todas as responsabilidades e temos que 
ajudar a cumprir aquilo que é necessário para 
mobilizar em torno do Partido todos os cérebros 
que trabalham nas nossas escolas, que tanta falta 
fazem ao progresso da Nação. Todos nós temos 
que encarar a sério como ajudar a juventude do 
Partido a conduzir o processo revolucionário na 
Educação. 


É na sua própria organização, é pela criação de 
associações ou de uma associação que satisfaça 
os interesses vitais dos estudantes, dos professores 
e dos outros trabalhadores, é pela sua estreita 
ligação ao Partido que nós podemos ajudar a ju: 
ventude a modificar esta apatia a que me refiri 
hoje». 


(No próximo número, faremos um trabalho “de 
reportagem sobre este importante colóquio.) 


NÓS FAREMOS DE ANGOLA A PÁTRIA 
DOS TRABALHADORES E A REVOLUÇÃO 


CONTINUARÁ A SUA MARCHA TRIUNFAL AO LADO 


DOS POVOS. QUE SEGUEM O MESMO CAMINHO 


ED A TIE 


a NOooDO GOVERNDO INDEPENDENTES 


NÃO PODEM TORNAR-SE EM 
NSTRUMENTO DE MANUTENÇÃO 
DA DOMINAÇÃO ESTRANGEIRA 
OUB UMA NOVA CAPA 


Em 4895, ca capital da Alemanha, Berlim, as potências coloniais europeias reuniram-se para 
partilhar África em nome da expansão da civilização ocidental. 


Oitenta e três anos depois, na capital francesa, París em Junho de 1978, várias potências 
europeias ex-colonizadoras, e os Estados Unidos da América reúnem-se em Paris para combinar a melhor 
forma de «defenderem África» das forças do «comunismo internacionais. 


Recentemente, o Presidente Julius Nyerere, da Tanzânia pronunciou um discurso em que fala 
dessa reunião, dos seus antecedentes e futuras consequências. 


Transcrevemos da revista «Tempo», de Moçambique, as partes mais significativas dessa inter- 
vcnção do Presidente tanzaniano. 


«Tenho estado bastante preocupado sobre as 
reacções no Mundo face aos acontecimentos recentes 
em África, e parece-me ser necessário que eu torne 
bem clara a posição da Tanzânia. Porque os aconte- 
cimentos das últimas semanas demonstraram mais uma 
vez que, apesar de a nossa independência legal ser 

- oficialmente reconhecida, o nosso direito a desenvol- 
vermos os nossos países e o nosso continente segundo 
Os nossos próprios interesses não foi ainda concedido 

- na prática. O hábito de encarar África como um apên- 

— dice da Europa Ocidental não foi ainda quebrado. 

E Em Angola o MPLA desenvolveu praticamente toda 

a luta contra cs colonialistas portugueses. Quando a 
endência se aproximava depois da revolução em 
ortugal, vários países ocidentais — dirigidos pelos 
Estados Unidos da América — decidiram tentar evitar 
o estabelecimento de um Governo do MPLA naquele 
pais Eles conspiraram com a África do Sul, e deram 
e forma encoberta, fundos e armas a movimentos 
nacic alistas rivais que, anteriormente se tinham man- 
ido quase inactivos, Face a esta conspiração, e aos 
ues consecutivos Contra Angola provenientes da 
do Sul e através da fronteira do Zaíre, o 
rno do MPLA procurou o auxílio daqueles que 
dado apoio ao movimento durante a luta pela 
jependência. Cuba e a União Soviética estavam incluí- 
5 nessa categoria. Com a sua ajuda, o Governo 
Dlano anulou a ameaça militar imediata à sua exis- 
cia, empurrou as tropas sul-africanas para além da 
niteira com a Namíbia e as tropas da Fnla para 
onde tinham vindo — o Zaíre. 


ç 
.. 


As tropas cubanas estão ainda em Angola e a 
União Soviética continua a prestar assistência militar 
a Angola. O Governo angolano é forçado a pedir a con- 
tinuação dessa assistência porque a ameaça contra 
a integridade de Angola, ainda existe. O mês passado, 
tropas sul-africanas voltaram a entrar no Sul de Angola 
e Causaram numerosas vítimas entre os refugiados na- 
mibianos. A Unita continua a receber apoio externo. 
Têm-se verificado ataques contínuos através da fron- 
teira Zaíre-Angola, lançados por tropas da Fnla que 
sãofinanciadas e cujo armamento é fornecido por forças 
externas que operam com o apoio activo ou tácico do 


* Governo do Zaíre. O facto de tudo isto estar a acon- 


tecer é conhecido dos serviços secretos da África do 
Sul, e também dos Estados Unidos, França, e alguns 
outros países ocidentais. Nada disto estaria a acon- 
tecer sem a sua conivência e o seu envolvimento. 
Seria incrível se os Governos desses países não sou- 
bessem o que Os seus serviços secretos estão a fazer. 


A história dos ex-gendarmes catangueses data de 
antes da Independência de Angola. Não foram acções 
do MPLA que os levaram para Angola; nem eles foram 
treinados pelo MPLA, Eles são para África uma lem- 
brança viva da tentativa determinada e vergonhosa do 
Ocidente para desmembrar o antigo Congo (Leopold- 
ville) no seu próprio interesse económico. Quando essa 
tentativa foi derrotada alguns dos gendarmes foram para 
Angola e ficaram neste país como refugiados. Agora 
as coisas mudcram: o Ocidente tem uma perspectiva 
diferente sobre o Zaire e utiliza este país para deses- 


* tabilizar Angola. Não seria pre o surpreendente ES 
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Angola, por seu lado, se sentisse compelida a retirar 
as limitações que estava a impor aos refugiados zai- 
renses no Norte do País. 


Se uma tal política de retaliação é correcta ou 
sábia é uma questão de julgamento; ela é, pelo menos, 
compreensível. Mas uma coisa é clara. Não existe 
qualquer evidência de envolvimento cubano ou soviético 
nesta retaliação. Não existe qualquer evidência de que 
eles tenham estado envolvidos, directa ou indirecta- 
mente, em quaisquer combates no interior do Zaire.. 


Forças cubanas e soviéticas estão também na 
Etiópia a pedido do Governo etíope. As razões para 
a sua presença são bem conhecidas. Elas ajudaram 
os etíopes a defenderem o seu país contra uma agressão 
externa. Essas forças — como também o Governo etíope 
— não se envolveram em quaisquer combates fora das 
fronteiras etiopes. E existe alguma evidência que sugere 
que o Governo cubano faz uma certa distinção entre 
os combates no Ogaden e os combates na-Eritreia. 


y 

— À parte esses dois países, onde mais em África 
estão forças soviéticas ou cubanas? Há alguns cida- 
dãos cubanos e soviéticos, e alguns cidadãos chineses, 
que ajudam a treinar os combatentes da libertação da 
África Austral, no uso das armas que África recebe 
dos países comunistas para a luta de libertação na 
Rodésia e na Namíbia. A parte generalidades vagas 
e rumores baseados no tipo de casaco que as pessoas 
vestem, não existe qualquer sugestão séria de que essas 
forças estejam a operar ou estacionadas em qualquer 
outro ponto de África. 


* É assim, com base na presença de forças cubanas 
& soviéticas em dois países africanos que existe um 
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grando furor no Ocidente cobro à chamada ponotração 
soviética em África, E essas foças estão nesses dois 
países a pedido dos Governos legítimos e reconhecidos 
dos países em causa, e por razoes que são bem conhe- 
cidas e completamente compreensíveis para quem for 
razoavél, Porém os países ocidentais objectam, e rea- 
lizam ostensivamente reuniões sobre como defender a 
liberdade de África contra aquilo a que chamam de 
penetração soviética. 


Permitam-me que torne: isto bem claro. A Tanzânia 
não pretende que ninguém exterior a África governe 
África. Lamentamos, mesmo quando a reconhecemos, a 
necessidade ocasional de um governo africana pedir 
assistência militar a um país não africano quando é 
ameaçado por uma ameaça externa à sua integridade 
nacional. Sabemos que a resposta a um pedido destes 
por qualquer das grandes potências é determinada pelo 
que as grandes potências vêem como os seus próprios 
interesses. Fomos forçados a reconhecer que a maioria 
dos países considerados como potências mundiais não 
acha contrário à sua dignidade exacerbar problemas e 
conflitos africanos existentes e genuínos, quando julga 
que beneficiará com isso. Nós na Tanzânia acreditamos 
que os países africanos, individualmente e através da 
OUA, devem preservar-se destas acções. Devemos evitar 
que África seja utilizada por qualquer outra nação ou 
grupo de nações. O perigo para África não vem só 
das nações do bloco oriental. O Ocidente considera 
ainda África como estando na sua esfera de influência, 
e actua em conformidade com isso. Os desenvolvimen- 
tos actuais demonstram que o maior perigo imediato 
para a liberdade de África vem das nações do bloco 
ocidental, 


QUINTA COLUNA 


Seria talvez correcto se a QUA estivesse suficien- 
temente unida para estabelecer um Alto Comando Afri- 
cano e uma Força de Segurança Pan-Africana. Se, tendo 
feito isso, a QUA decidisse então pedir apoio externo 
para essa Força, ninguém poderia objectar legitima- 
mente. Mas a QUA não tomou uma tal decisão. É alta- 
mente improvável que a reunião da OUA em Cartum 
tenha uma opinião unânime sobre a criação de uma tal 
Força, ou — se isso acontecesse — concorde por una- 
nimidade sobre quais os países a quem pedir o apoio 
necessário. 


No entanto até que África na OUA, tome uma tal 
decisão, não pode existir qualquer força pan-africana 
para defender o continente. E é bastante óbvio, para 
além disso, que aqueles que avançaram com esta ideia, 
e aqueles que procuram iniciar essa força, não estão 
interessados na liberdade de África. Estão sim, interes- 
sados na dominação de Africa, 


Foi de Paris que emanou esta conversa sobre uma 
Força de Segurança Pan-africana. É em Paris e depois 
em Bruxelas, que terão lugar reuniões para discutir este 
e outros assuntos ligados à liberdade de África. A 
QUA reunir-se-á em Julho em Cartum. Mas dizem-nos 
que a liberdade de África e a sua defesa são discutidas 
em Paris e Bruxelas em Julho. 


Há apenas uma razão para a ideia de a: Europá 
estabelecer, ou iniciar, uma Força de Segurança Pan- 
«Africana — ou uma Força Africana da Paz — não ser 
imediatamente-recebida com espanto e consternação em 
todo o Mundo. Trata-se da assunção sistemática de que 
África é, e deve sempre continuar a ser, parte da 


BOLETO DO ELISA TAÇA 


+, 
esfera de intiuência da Europa Ocidental. Esta ideia não 
ro1 ainda praucamente posta em causa, Mesmo alguns 
estados africanos a tomam como certa, ; 


Todos nós conhecemos os factos do poder no 
Mundo. Mas não se pode esperar que aceitemos todos, 
sem o pôr em causa, este novo insulto a África e aos 
atricanos. Hodemos ser fracos, mas somos humanos; 
sabemos quando estamos a-ser deliberadamente insul- 
tados e provocados. 


Os franceses têm tropas em muitos. países africa- 
nos. No Chade, no sara Ucidental, na Mauritânia e 
agora tambem no «aire, forças trancesas tem estado 
envolvidas em compares contra arricanos. A França con- 
tinua a ocupar Mayotte. Vias nao se tazem reunioes em 
Washington, ou mesmo. em lvioscovo, para discutir a 
ameaça à liberdade de aAiúrica feita peia penetração 
francesa. Nem deviam fazer-se. Mas nem a própria 
Africa, em Africa, discute esta questão. A razao é 
muito simpies. É a ideia sistematica de que é natural 
que tropas trancesas, ou tropas belgas, ou tropas bri- 
tânicas estejam em Africa, mas a presença de tropas 
de qualquer país que não seja membro do bloco oci- 
dental constitui uma ameaça. Uma ameaça a quê? 
Para a liberdade de África, ou para a dominação de 
África pelas antigas potências coloniais e pelos seus 
aliados, operada agora através de formas mais subtis 
e com a-ajuda de uma quinta-coluna africana? As res- 
postas a estas perguntas são bastante óbvias. Têm-se 
verificado continuas incursões da África do Sul e da 
Rodésia contra Angola, o Botswana, a Zâmbia e Mo- 
cambique. O Ocidente não se mostrou muito preo- 
cupado com elas; nem tão pouco os -seus recém: 
-encontrados subordinados em África. 


Não deve haver qualquer engano. Qualquer que 
seja a sua agenda oficial, as reuniões de Paris e de 
Bruxelas não são para discutir a liberdade de África. 
São para discutir a continuação da dominação de 
África, e a continuação do uso de África, pelas potên- 
cias ocidentais. Elas destinam-se a ser encaradas glo- 
balmente como uma Segunda Conferência de Berlim. 


A agenda real, dentro e fora das sessões formais 
dessas reuniões, será dedicada-a duas questões. Preo- 
cupar-se-à com o neocolonialismo em África para objecti- 
vos económicos — o controlo real de África e dos 
estados africanos. Isso será dirigido pelos franceses. 
Preocupar-se-á também com a-utilização de África no 
contuito Leste-Oeste. Isso será dirigido pelos america- 
nos. Estes dois objectivos serão coordenados para que 
se apoiem entre si, e será feita uma previsão dos 
benefícios — e custos — esperados. É num ponto — 
a divisão dos despojos — que mais provavelmente sur- 
girão disputas. 


Mas os custos serão possivelmente mais elevados 
do. que os participantes antecipam. A Tanzânia não é 
o único país nacionalista em Africa. Há nacionalistas 
por toda a parte, Mais cedo ou mais tarde, e pelo tempo 
que for necessário, a África lutará contra o neocolo- 
nialismo tal como lutou contra o colonialismo. E, even- 
tualmente, vencerá. Os países do Bloco Ocidental ten- 
tarão resistir a esta luta contra o neocolonialismo. 
compreender desde já que não 
nos OS únicos a sofrer nesse pro 


mas no passado, países fracos conseguiram causar 
grandes embaraços e algumas dificuldades às Grandes 
Potências. Se os governos ocidentais querem provar, 


“quer aos russos quer aos seus próprios povos, que 


podem ser duros para com o comunismo, então, deverão 
dirigir a sua atenção para onde estão os tanques sovié- 
ticos, para onde está a linha da frente soviética. Esses 
governos não devem inventar pretextos para trazer para 
África o conflito leste-ocidental porque se conseguirem 
fazer isso África sofrerá assim como a liberdade de 
África; mas isso poderá também tornar-se bastante 
caro àqueles que escolhem África. para ser mais um 
campo de batalha desse conflito. 


Os povos africanos têm o mesmo desejo de todos 
os outros povos: serem livres e usarem essa liberdade 
para seu próprio benefício. E têm a mesma determi- 
nação em lutar para atingir esses objectivos. Os povos 
africanos sabem que ninguém mais esta interessado na 
sua liberdade. Estas conversações na Europa acerca de 
uma Força de Segurança Pan-Africana são um insulto 
a Africa e uma derrogação da: liberdade africana. 


Pouca diferença existe no facto de os iniciadores 
europeus deste plano arranjarem africanos que com- 
batam por eles. Houve africanos que lutaram ao lado 
dos invasores coloniais; houve africanos a colaborar na 
escravização dos seus irmãos de África; e houve afri- 
canos a lutar contra os movimentos de libertação. Mas 
pedimos aos governos africanos que concordaram em 
participar neste plano que considerem bem antes de 
irem mais longe. Temos a QUA. Com todas as culpas 
que se lhe podem atribuir e com todas as suas difi- 
ciências é a única organização Pan-Africana em 
existência e a única que se preocupa com a liberdade 
africana. Não a-dividamos — a ela e a África — entre 
dois blocos: aqueles que se aliam militarmente ao 
ocidente e aqueles que, devido às circunstâncias, sejam 
forçados a procurar ajuda estrangeira contra este 
neocolonalismo que tem a colaboração de africanos, 


Não rejeitamos o princípio de que qualquer estado 
africano tem o direito de pedir ajuda, quer militar quer 
económica ,ao país da sua escolha. Pelo contrário, 
reafirmamos esse direito. Angola, Etiópia, Chade, 
Zaíre, e todos nós, temos esse direito. Não cabe ao 
ocidente ôbjectar quando Angola pede auxílio à URSS. 
Não cabe ao leste objectar quando o Djibouti pede 
ajuda à França, E o país a quem é pedida essa ajuda 
tem sempre o direito de recusá-la. | 


também, não negamos que todos os governos afri- 
canos, riiesmo quando apuiados peluas massas podem 
ser postos em perigo por uma minoria de descontentes. 
Em tais circunstancias justifica-se plenamente que “um 
governo peça" assistência para ultrapassar uma crise 
temporaria; e O pais que presta essa ajuda-não deverá 
ser acusado de neocolonialista. Há governos em Africa 
que herdaram situações caoticas e que necessitam de 
uma ajuda a longo-termo enquanto trabalham para esta- 
belecer a paz e as bases do desenvolvimento para os 
seus povos. 


O DIREITO DE OS POVOS DERRUBAREM 
GOVERNOS CORRUPTOS 


Devemos rejeitar o princípio de que potências 
estrangeiras têm o direito de manter no poder governos 
africanos que são universalmente reconhecidos como 
corruptos ou incompetentes, ou como um bando de 
assassinos, quando os seus povos tentam derrubá-los. 
África não pode ver os seus governos contemporâneos 
solidificados para todo o sempre pelas forças do neoco- 
lonialismo ou: porque há uma Guerra Fria ou conflitos 
ideológicos entre as Grandes Potências. O povo de 
qualquer país africano tem o mesmo direito de mudar 
o seu governo corrupto nesta segunda metade do século 
20 como, no passado, o tiveram os povos francês, inglês 
e russo quando derrubaram os seus regimes corruptos 
e podres. O povo da China levou a cabo uma longa e 
exemplar luta contra os fantoches servidores do impe- 
rialismo numa China já «independente». O mesmo 
direito não pode ser negado aos:povos africanos. 


Pode ser uma questão de diferença de opinião a 
atribuir a uma crise que leve ao derrube de um governo 
africano. Mas quando um mesmo governo tem cons- 
tantemente que pedir auxílio externo para manter o 
controlo sobre o seu país há que perguntar seriamente 
se esse governo tem o apoio do seu: povo. Aquelas 
potências estrangeiras que na realidade estão preocu- 
padas com a liberdade de África deverão nessa altura 
pôr fim a essas actividades. E se não o fizeram não se 
podem surpreender se o resto de África: interpretar a 
sua intervenção como a expressão da dominação neoco- 
lonial e da intenção de continuarem a: manter o seu 
poder sobre essa parte de África. 


A Europa Ocidental e os Estados Unidos da 
“América estão interessadas em manter o acesso aos 


| 
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minerais de África para sustontarem as cuas economias. 

Mas esse acesso não é garantido pela corrupção ou 
pelo apoio a essa corrupção. E, pelo contrário, posto 
em perigo por esse apoio. Por outro lado, esse acesso 
não é determinado pela ideologia deste ou aquele 
governo africano. A presente realidade política e econó- 
mica de África força todos os paises africanos a ven- 
derem os seus minerais nos mercados que lhes oferecem 
os melhores preços e que lhes oferecem em troca os 
produtos de que necessitam. Há bastantes provas 
desta tese. 


O objectivo destas palavras é o de tornarmos claro 
que rejeitamos o direito de a Europa Ocidental conti- 
nuar a dominar África assim como rejeitamos quaisquer 
tentativas de dominação provenientes dos países do 
Bloco Leste. Em particular, queremos esclarecer que a 
Tanzânia condena a arrogância e o desprezo daqueles 
que querem construir uma Força de Segurança Pan- 
-Africana, ou uma Força de Paz Africana, em nome 
de África. Ou Africa toma a iniciativa de construir tal 
Força por si própria ou não haverá Força Pan-Africana 
alguma a derender a liberdade de África; haverá, sim, 
uma Força com esse, ou qualquer outro nome parecido, 
mas que estará a defender uma nova dominação do 
continente africano. 


A Tanzânia repudia o argumento de que a liberdade 
de África pode ser defendida por uma Força de Segu- 
rança organizada e iniciada por potências europeias. 
Consideramos tal Força como um instrumento do neoco- 
lonialismo no nosso continente. 


O objectivo das lutas de independência africanas 
foi a liberdade para África e para os africanos, Os 
nossos governos independentes não podem tornar-se em 
instrumentos da manutenção da dominação estrangeira 
.sob uma nova capa. Eles devem ser, isso sim, os 
instrumentos através dos quais os povos africanos se 
desenvolvem e alargam a sua liberdade até que haja 
uma vida de dignidade para cada africano. Temos um 
longo caminho a percorrer, todos nós, em cada nação 
africana. Mas a Tanzânia resistirá a quaisquer tentativas 
de circunscrever o nosso desenvolvimento e de o impedir 
de caminhar na direcção que nós escolhemos. À Tan- 
zânia resistirá a todas as tentativas de consolidação 
das forças de dominação de África sob a falsa capa 
da defesa de África. 
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Com uma maçã pequena pode-se re- 
petir a célebre experiência realizada em 
1851 por Foucault, que serviu para de- 
monstrar que um plano em que oscila 
um pêndulo é ivariável. 

Atravessa-se a maçã com um fósforo, 
de maneira que as duas extremidades 
fiquem de fora. Ata-se um cordel a uma 
das extremidades e fixa-se a outra ponta 
do cordel a uma rolha, com um punaíse. 
Com três garfos e um prato faz-se um 
suporte ou tripé para a rolha, do modo 
que se vê na gravura. O comprimento do 
cordel tem de ser calculado de maneira a 
que a outra ponta do fósforo que sai da 
maçã não toque no prato, mas fique su- 
ficientemente próxima para deixar mar- 
cas em dois montinhos de sal dispostos 
no prato, representando o círculo de 
areia com que Foucault realizou a sua 
experiência. Faz-se oscilar o pêndulo. A 
cada oscilação, o fósforo voltará a passar 
pelos mesmos sulcos marcados no sal. 
Para imitar a rotação da Terra, imprime- 
-se um movimento circular ao prato, 
tomando cuidado para que esse movi- 
mento seja o mais contínuo e suave 
possível. Verifica-se, então, que o movi- 


mento não teve nenhuma influência so- 
bre a direcção do pêndulo. Os sulcos 
demonstram-no. O pêndulo ficou a 
oscilar no plano em que oscilava ante- 
riormente, sem qualquer alteração. 
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— 1.º Conferência Nacional realizada em Leopoldville (hoje Kinshasa) em Dezembro 
“de 1962. Esta conferência elegeu o Cda. Agostinho Neto como Presidente do 
— MPLA, e os membros do Comité Director, modificou os estatutos e redefeniu a 
tisha Política do Movimento. A 
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